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EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO No 2024.09.23.2

1. Parte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, n0

120, Centro, Juazeiro do Norle - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio

designados pela Portaria no 08712024, de 25 de janeiro de 2024,toma público, para conhecimento dos
interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO

ELETRÔNrcO, do tipo MAIOR DESCONTO que será regida pela Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de

2021, observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site httpsJ/bllcompras.com,

2A PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALíClAS

1.0 DO OBJETO
1 ,1 . A presente licitaçâo tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução de máo de obra
com vistas à manutenção preventiva e corretiva, com fomecimento de peças e acessórios originais ou genuinos,
junto aos veiculos, tipo motocicleta, pertencentes ao Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos,
partes integrantes deste edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME.
2.1 , 0 edital está disponível gratuitamente nos sítios
wwwtcê,ce,Eov. br/licitacoes ;

https J/www.pncp.qov.br:
www.t uazeirodonorte.ce. ov. bo

bllcompras.com,
2.2. O certame será realizado no endereÇo eletrônico
bllcompras.com,
2,3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HOúRIOS DO CERTAME
3 1 - lNiClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 25 de Setembrcde2024,às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09 de outubro de 2024, às 09h00min.
3.3 - lNiClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09 de outubro de 2024, às 09h30min.
3,4. REFERÊNCh DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utrlizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.
3,5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data,

4.0 DA SED EDA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1 . A Prefeitura lvlunicipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, n0

1 20, Centro - CEP: 63,010-01 5 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363
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5,0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5.1 . A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo:

Elêmento dê Dos
3.3.90 30.00
3 3.90.39.00

06 122.0003.2.125.0000 3. 3.90.30.00
06. 1 22.0003.2.1 25.0000 3.3.90.39.00 l

08 01 08. 1 22.0003.2.054.0000

___ l

08 01 08 122.0003 2.054.0000-.- 
r e. r z20oo32-o850ooo --

3 3.90.30.00
3-a9o39.OO-

__ 3.3.90 30_00 ,
3.3.90.39.0020. 122.0003.2.095.0000

í 8. 1 22.0003.2.085.0000
04.122 0003.2 133.0000
04. 122.0003.2. 1 33.0000

1 3.122.0003.2.í07.0000
1 2. 1 22.0003.2.039.0000
1 2. 1 22.0003.2.039.0000
04. í 22.0003.2.1 00.0000
04. 1 22.0003.2.1 00.0000
I 0. í 22.0003.2.012.0000

09-09 01
01

0í
01

07
11

01
06 0í

3.3.90.30.00 .l

3.3.90.39.00
3.3.90.30.00
3.3.90 39 00
3.3.90.30.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3. 3.90. 30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.39 00

06 3.3.90.39.00

_10.122 00032 012.0000 3.3.90.30 00

6.0 DA PARTICIPACÂO. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÂO
6.1. 0s interessados em participaÍ deste certame deverâo estar credenciados junto ao sistema
bllcompras,com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste
edital,

6,1 .2, Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida
através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações
do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcompras,com,
6.2. Poderâo participar desta licitaÇão empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associaçoes, fundaçôes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,
cadaskados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que
satisfaçam a todas as condiÇões da legislação em vigore deste edital,
6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçôes de habilitação vinculadas ao documento
Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.
6,4, Poderá participar desta licitaçâo toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja
compativel com o objeto licitado.
6.4.1. Os interessados em participar deste Certame Licitatório deverão possuir instalaçoes (oficina), em
distância não superior a í5 (quinze) quilômetros da sede do Município de Juazeiro do Norte/CE,
dispondo de mâo-de-obra especializada, entre outÍos aparelhamentos necessários a execução dos
serviços,
6.4.2. A restrição, ora citada, não fere os princípios exposlos na Lei Federal no 14,133121,1á que o §20, do art.
250 do diploma em exame, apresenta que não são admitidas restrições que sejam irrelevantes ou impertinentes
para o objeto contratado, observa-se a relevância e pertinência de tal condição, considerando a área geográfica
temos um leque considerável de licitantes aptos a fornecerem os serviços à PreÍeitura lríunicípal de Juazeiro
do Norte/CE.

6,5, será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno poÍte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art,34, da Lei Federal n" 11.48812007, como critério de

OÍsão Unid. OrÇ Proieto/Atlvldade
20 01 04 .122.0003 .2.127 .OOO0

01 04. 1 22.0003.2. r27.0000
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0'r

11 0l

desempate, preÍerência de contrataÇão, o previsto na Lei Complerp
ACESSo AOS MERCADOS / DAS AQUtstÇóES púBLtCAS. 

lw
entar n' '12312006, em seu Capitulo V-DO

i

l
l

l

.K'



ffilii|5it,wr,

ô,ô. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n" 12312006,

6.7. A participação implica a aceitaÇão integral dos termos deste edital.

6.7.1. E vedada a participaçáo de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:

6.7.2, Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuraçáo;

6.7,4. Que es§am em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordala, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;

6,7,5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.7.6. Suspensas temporariamente de paíicipar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

ô,7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;
6,7,8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componenles de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Munrcipal Direta ou lndireta;

6,7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6.7,'10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0.

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. 0s licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçôes do

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras,com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1,1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7,2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERIVO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e,

neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "PROPRI0(AI', para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçãoi
7,3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diÍerenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que kata o artigo 34

da Lei n0 1'1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcronalidade
disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanharas operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,
7,4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma elekônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para imediato bloqueio de acesso.
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horáÍio
de abertura da sessão pública.

7.5.1, A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc entendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acisrdáo no 213212021\.

7.6, Não será estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classi
o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances
7.7. Será vedada a identiÍicaçâo do licitante.

cação entre as propostas apresentadas,
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7,8, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaçâo de proposta, após a fase de envio de lances.

7,9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encaÍgos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviço,

7,10, Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8,1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veriÍicaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os paíicipantes.

8.2. A proposta da empresa deverá indicar o valor do percentual de desconto sobre o valor da mão-de.

obra/hora homem e das peças e acessórios.
8.2.1. O percentualde desconto ofertado deve sero mesmo para peças e mão de obra, se os mesmos estiverem

no mesmo lote, sob pena de desclassificação da proposta.

8.2.2 - 0 percentual de desconto deverá ser apresentado com, no máximo, duas casas decimais, bem como,

os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais e unitários,

inclusive em propostas de adequaçáo, quando for o caso.

8.3, 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta, o percentual de desconto cotado poderá ser inferior ao constante discriminado

Anexo I - TERM0 DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigraÍe; entretanto, na fase de lances,

o lance final deverá atingir percentual de desconto igualou superior ao constante no Termo de ReÍerência, caso

o lote cotado seja composto de itens, o preço total do item deverá ser igual ou inferior àquele ao constante no

Anexo l, Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta escrita o maior percentual

de desconto, deverá aumentá-lo a um valor igual ou superior ao limite mínimo referido no Termo de Referência.

8.5. Serão desclassiÍlcadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem akibuidos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8,5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1,1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos kibutários; ou que

contenha preços excessivos ou maniÍestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do licitante.

8,5.1.2 - Que após a Íase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitános
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).
8.6. A não desclassificação da proposta náo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
8,7. O sistema disponibilizará campo próprio para koca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9,0. DA ETAPA DE LANCES
I 1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.
9.2. Para efeito de lances, será considerado o MAIOR DESCONTO ofertado para o lote

9.2.1 ATENÇÃO LICITANTES: Tendo em vista que a Íorma de julgame

[t

estimado de contratação constante no Anexo I (Termo de Referência), os
nto é paior desconto sobre o valor
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(porcentagem) e em ordem crescente, iniciando os lances conforme percentual mínimo de desconto constante

no Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA,

9.2 2. ATENçÃO LEITANTES: Os valores de reÍerência (valor em R$ estimado a ser gasto para cada lote)

não serão utilizados como parâmetro para os lances, haja vista que a disputa será em % (porcentagem).

9,2,3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir DESCONTO % (porcentagem) igual ou superior ao mínimo

constante no Termo de Referência, Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta

escrita o maior percentual de desconto, deverá aumentáJo a um valor igual ou superior ao limite minimo referido

no Termo de Referência.

9.2.4. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inÍeriores ao seu último lance regiskado no

sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitanle.

9.2.5, Em caso de dois ou mais lances de igual valor, o sistema bllcompras.com fará o soíeio.
.3, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior lance

(percentual de desconto) registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos

demais participantes.

9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuízos dos atos realizados,

9.4.'1, Quando a desconexão do sistema elekônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

9.4.2. Caberá ao licitanle à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da paíe do próprio licitante.

9.5. 0 modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 5ô, da

Lei Federal n" 14.13312021, do An.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:

9.5,1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
9,5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, kanscorrido o período de até í0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepÇão de lances

será automaticamente encerrada.
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá
a oportunidade para que o autor da oferta de MAIOR DESCONTO e os autores das ofertas com valores até

100/o (dez por cento) inÍeriores àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9,5,3.1, No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9,5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, ate o máximo de 3 (três), poderâo oferecer um lance

Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

9,5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 20 do art.22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsâo do Art, 6'1, da Lei no 14,13312021 ,

9,6, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
44e45,da Lei Complementarno 12312006, regulamentada pelo Decreto n08538/20'15.
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encont[arem
com preÇo de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serào consideradas

ii#iry,'+E,w

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enguadrada como/
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9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta (percentual

de desconto) para desempate, sendo esta obrigatoriamente superior a oferta da primeira colocada, no prazo

de até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,

9,9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nâo se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (lt/E ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno poíe
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeía,
9.1 1 . Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021 .

9,12. O sistema informará a proposta de maior desconto % (porcentagem) ao encerrar a Íase de disputa.

1().() DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
'10,1 . Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n" 14.13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, apos definido o resultado do
julgamento, nos termos do Arl. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida

no § 2o do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serâo utilizados os critérios de

desempate deÍinidos no art, 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

10.5, Concluida a negociaçâ0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10 6. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10,7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanelará a

desclassiflcação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada
a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n" 14.13312021,

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S} DE PRECOS FINAL(IS)
1 1 ,1 . A proposta deverá ser apresentada em via única original, com os preÇos ajustados ao maior desconto
ofertado, nos termos do Anexo ll - Proposta de preços deste edital, com todas as folhas rubricadas, devendo
a última folha vir assinada pelo representante legal do licitante citado na documentação de habilitaçã0, em

linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entreiinhas, com as especificaçÕes técnicas, quantitativos

e demais inÍormações relativas aos serviços ofertados,
1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em íolo (um por cento), do valor estimado para a contrataçã0, nos termos do Artigo 58 da
Lei Federal n" 14.13312021.

11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de g aranlia: )
nh\

r r...r' tr:i

fi'il
l.rid



C0lít§§40 0_E UCr r aurr)
tulhâlJ' +5 \X-

l) caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante regisko em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantiai
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

1 1.2,2 .- Optando por cauçáo em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Conente no 46.750.2, Agência n' 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efeluados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.
11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábilexpedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta)dias contados

a partir da data de realização da disputa de preços.

1 1.2,4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitanle deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento fornecido pela institulção que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- BeneÍlciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO n"
- Valor. 1% (um por cento) do valor estimado da Licitação,
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias,
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do conlrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação,

1 1.4 - lmplicará execução do valor rntegral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação.
11,5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissã0.
11,6. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.

1 
'l ,7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

1 1.8, Nos preços propostos já estarão rncluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes
à entrega do objeto.
11.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico,
1 1 .10. Após a apresentaÇão da proposta nâo caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis sanções
administrativas, observado o devido processo legal.

1 1 ,1 1 , lniciada a Íase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisorramente classificado em
primeiro lugar atende às condiçoes de participação no certame, conforme previsto no art, 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futuÍa
contrataçâo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conkoladoria-Geral da União
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

11.12. A consulta aos cadaskos será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
I 1 .13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por Ita de condição de

W

participaçâo .l
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'l 1.'14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO, observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataÇão, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiíicadas as propostas

que:

11.'15.1. Contiverem vicios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15,2, Não obedecerem às especificapes técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

11.15,3, Apresentarem preços manlfestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máxtmo

definido para a contrataÇâo;

11.'15,4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdminiskaÇâo;

11.15,5, Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lole, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGESIMEn'7312022,
11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 .17.1 , Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1 .17,2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

1'1.18, Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta,

11.19. Toda desclassificaÇão será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica,

11,20. Se a proposta de maior desconto de preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta

subsequente, observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente,

até a apuração de uma pÍoposta que atenda a este edilal.

í2,0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

- Habilitaqêq Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açÕes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;

c) lnscriçáo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;
d) Decreto de autorização, em se lratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;

- Qualificacão Técnica:

f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) iurídica(s) de direito públic; OrivaAo;
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f.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no senttdo de comprovar o

que está sendo afirmado no teor do alestado de qualificação técnica apresentado;

- Reqularidade Fiscal , Social e Traba lhista:

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

i) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

k) Prova de regularidade perante a Fazenda lVunicipal;

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social:

m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualificacão Econômico-f inanceira:

o) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;

0.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas

há menos de dois anos;
p) Certidão negativa de feitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- Declaracões:

q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7"

da Constituição Federal;

s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçâo, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei.

'12,2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor,
1 2.2,1 , Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçóes de inscriçóes.
12.3, O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a
plataforma eletrônica bllcompras.com. em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3o do art, 29, da lnstrução Normativa SEGES/I\4E

No 73, de 30 de setembro de 2022.
'12,4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista,
no 12312006.

nos tf
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12,5. A náo apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará na inabilitacão/desclassificacão do

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.

13.0 DISPOSICÔES SOBRE A APLICA DA LEI COMPLEMEN TAR í2312006

13.1. Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art, 34, da Lei Federal no 11.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 ctnco dias contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo seÍ pronogado por igual período, conforme dispoe a Lei Complementar no

12312006.

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicarà na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçáo,

14.0 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATOIOXYOEA]Q8IQ
14.1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@juazeiro.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o Órgão

interessado ou por meio da p lataforma bllcompras.com
14.2, Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa fisica) e

disponibilizar as informa@es para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14,3. Os esclarecimentos serâo prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma

eletrônica aos interessados.

14,4, Até 3 (hês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

cpl@juazeiro.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da plataÍorma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçóes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licilantes.

14,7. DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial,

14,8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14,9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame,

14,9.1 , A concessão de eÍeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos
do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
1 5.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art, 165, da Lei n0 14,133, de 2021 .

15.2, Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

&

preclusão, em campo próprio do sistema, quando *r, *r;n:[. o prazo de 3 (três) di úteis para
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razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataÍorma

15.2,1. 0s demais licitantes Íicarâo desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3, Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente,

15.4. A ausência de maniÍestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusâo

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhaÍ recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15,7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

ataforma bllcompras.com
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16. DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES
'16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16,1,2, Salvo em decorrência de íato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassiÍlcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amoslra, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;
1ô.'1.3. Não celebrar o mntrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
denlro do prazo de validade de sua proposta;

16.1,3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de regisko de preço,

ou ainda aceitar ou retrrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
1ô.1,4, Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitaçâo;
16.1.5. Fraudar a licitação;
16,1 .6, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoskas;
16.'1 .7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16,1 .8, Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.
16.2. Com fulcro na Lei n0 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos
licttantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem preluizo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1 . Advertência;
16.2.2. [/ulta;
16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalÍdade.
16.3. Na aplicação das sançÕes serão considerados:
16,3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
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16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3,3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. 0s danos que dela provierem para a AdministraÇáo Pública;

16.3,5, A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
'16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contarda comunicação oÍicial.
16,4.1, Para as infrações previstas nos itens 16.1,1,16.1.2 e 16.1,3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

16.4.2, Para as infraçoes previstas nos itens 16,1.4, 16,1 .5, 16.1.6, 16.1.7 e 1ô,1 .8, a multa será de 15o/o a30o/o

do valor do contrato licitado,

16.5. As sanções de advertência, impedimento de llcitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente Íederativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 16.1,4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas

inÍraçoes administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16,1.2 e 16.1.3 que justiflquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §5", da Lei n.o 14,13312021 ,

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo, descrita no item '16,1,3,1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

temos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a inslauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir.

16.11, Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaçâo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraÇão da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebÍmento,
'16.13. O recurso e o pedido de reconsideraçâo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicaçáo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de
reparaÇão integral dos danos causados
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17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO

17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei no 14J33, de 2021 .

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razoes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita,
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATAÇÃO
'18.1 . A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito,

18.2, O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do conkato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitaçâo na presente licitação,

18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçáo, para a celebração do contrato nas condiçÕes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenÇão de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18,4.2, Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçóes oÍertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0,

18.5, A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5.1, A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item '18.4,1 

,

18,ô. Será facultada à Administração a convocaÇão dos demais licitantes classificados para a contrataçáo de

remanescente, em consequência de rescisão conkatual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.
'18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contralaÇão, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8, Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia conkalual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da lei 14,13312021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidaçâo e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores
econômicos, conforme deflnido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de cauçáo em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46.750-2, Agência n' 0433-2.
18.10, Se a opçâo de garantia Íor pelo segurogarantia:

t priii.l,,;

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigênci
b) a apólice deverá indicar o Município de Juazeiro do Norte, Estatb

t\1
U

a do contrato;
do Ceará, como benefl no;
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c) nâo será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do lrilunicípio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará,

18,1 1 . Se a opçâo for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afrrmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas
obrigações;

c) renúncia expressa do Íiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍançado, de acordo com o previsto neste Edital.
'18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certiÍicação de que os serviços

foram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia Íor utilizado em pagamento de quaisquer obrigaÇoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.14. Se houver acréscimo ao valordo contrato, a contratada se obriga a fazer a complementaÇão da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Municipio.

18.15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisâo do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação.

18.16. As multas eventualmente aplicadas serâo descontadas do valorda garantia prestada.

18,17. As condições contratuais estão definidas no Anexo ll - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital,

19. DAS D|SPOS| ÓEs GERAIS

19.1, O Editale seus anexos estão disponiveis, na integra, no Poíal Nacionalde Contrataçoes Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2,1 deste Edital;

19.2, Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento,
19.4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na PreÍeilura

Municipal,

19.5. Esta licitação não imporla necessariamenle em contrataçáo, podendo a autoridade competente revogá-
la por razôes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisâo devidamente Íundamentada;

19,6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçào, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislaÇão pertinente;

19.9, 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÇão de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;
19,10, 0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçÕes e dos documentos
apresentados em qualquer Íase da licitaçâo;
19,11. Caberá ao licitante acompanhar as operaÇoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão; c vkff
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19,12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocaçoes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
19.13. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçoes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaÇoes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Írxa ou móvel, como Íorma

de garantir a lisura do certame;
19.16. O Íoro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. Dos ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO | - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - lVodelos de Declaraçoes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 23 de setembro de 2024

Francisco H Alves da Silva Yago l\4athe SN Araújo lvlárcia a Silva Franca
Ordenad de Despesas OrdenadoÍa de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
Ordenad ra de Despesâs

Secretaria Muntcipal de Administraçáo Secretaria Municipal de Educação

Maridiana antas
Orde pesas
Secreta lde

Desenvolvime ial e Trabalho

I

Jo^"{tu Mnnh,,
DatÉ/a Alves Monteiro

Ordenadora de Despesas
Secretariâ Municipal de Meio Ambiente

e Serviços Públicos

'yÍ|rú l^ lr,+?^,JJ
lviarcelo de Sousa Pinheiro
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Agricultura e
Abastêcimento

Ana C
Ord

Secretaria

a E S S

en rd
gelista Biró
espesas Orden or de as

lnfraestrutura Guarda Civil lvletropolitana

Roberto Oliveira Filho
Ordena

Sêcretaria icipal de Cultura
e Despesas

Júlio C

José Adailton da Silva
Ordenador de Despesas

Departamento lvlunicipal de Tránsito

Utct
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TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCA

1 . oBJETo on comnlrlçÂo
1.1 - Contrataçáo de empresa especializada para execução de mão de obra com vistas à manutenção
preventiva e conetiva, com fornecimento de peças e acessórios originais ou genuínos, junto aos veículos, tipo

motocicleta, pertencentes ao Município de Juazeiro do Norte/CE.

2. DA MODALTDADE DE L|C|TAçÂO E DO CRíTÉR|o DE JULGAMENTO
2.'l - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14J3312021, ao que determina a Lei Complementar n" 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à especie.

2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO, observando todas as

condições definidas no edital e seus anexos.

2.3. A proposta Íinal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

pela administraçã0, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote.

3 - JUSTTFTCAT|VA DA NECESSTDADE DA CoNTRATAçÃO
3.1-DA CONTRATAÇÃO

3.1.1 . A execuçâo dos serviços a serem contratados visa atender as necessidades de diversas Secretarias

lVunicipais de Juazeiro do Norte, no que se refere à manutenção dos veiculos e máquinas pesadas

pertencentes ao lVunicipio de Juazeiro do Norte/CE, 0 uso intensivo dos referidos requerem a manutençáo
preventiva e corretiva, com o objetivo de mantêlos em boas condiçoes de uso, funcionamento e seguranÇa,

Para tanto, a contrataçáo de empresa especializada que disponha de instalações, equipamentos, fenamentas

e pessoal técnico qualificado é fator preponderante para o alcance dos objetivos pretendidos com a futura

conlrataÇão, levando-se em consideração que sem os mesmos as Unidades Gestoras não conseguirão realizar

suas atividades e o atendimento à população que é o objetivo maior da Administração Pública.

3.2. DA DISTÂNCIA MAXIMA
3.2.'l - O Municípro de Juazeiro do Norte/CE, não possui estrutura física nem pessoal qualiÍicado, para

realização dos serviços, por essa razão os serviços serão realizados conforme as necessidades mediante envio

da autorização de ordem de serviços ao futuro contratado.
3.2.2 - A exigência da distância máxima de 15 km (quinze quilômetros) da localização da sede da empresa a

ser CONTRATADA até a Sede da CONTRATANTE se dá em razão de náo haver a obrigatoriedade do futuro
CONTRATADO de transportar, sem custos, os motoristas até a Sede da CONTRATANTE e vice-versa, assim
como de buscar os veículos no local onde poderá acontecer a pane, ademais até mesmo pequenos reparos
ordinários ou extraordinários (troca de óleo, baterias etc.) teriam seus custos majorados em '10% ou mais do

valor dos serviços a serem executados, sendo que estes custos adicionais decorrentes do deslocamento a

oficina, tornaria a manutenção mais onerosa ao serviço público, e assim utilizamos o princípio da

economicidade.
3.2.3 - Alem dos deslocamentos citados no item anterior, os deslocamentos com serviços de guincho no
perímetro superior a '15 km (quinze quilômetros) seriam outro gasto dispendioso que aumentariam os custos
de manutenção da frota,

3.2.4 - Com base nestas despesas que consideramos desnecessárias e antieconômicas é que optamos, pelo
perimeko de 15 km (quinze quilômetros), da Sede da CONTRATANTE, ademais objetivamos aplicar com maior
eficácia e eficiência os recursos públicos com alicerce no principio da economicidade e razoabilidade, o os
quais encontram se previsto no art. 70 da CF/BB.

3.2.5 - A restrição ora citada não fere os princípios expostos naLei 14.133121, iá que o §20, do art, 250 do
diploma em exame, apresenta que não são admitidas restrições que sejam irrelevantes ou impertinentes para
o objeto contratado, observa-se a relevância e pertinência de tal condiçáo, consideran a ráfica
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temos um leque considerável de licitantes aptos a prestarem os serviços a este Municipio.

4 - DA JUSTTFTCAT|VA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO

4.1 . A não divisão dos itens em vários lotes e consequente parcelamento da contratação se justifica pela

natureza dos serviços requeridos, os quais são considerados comuns e pertencentes à mesma categoria, A

divisão dos itens em lotes diversos poderia acarretar em diversos contratos distintos, elevando

signiÍicativamente os custos de elaboração e gestão desses contratos. Além disso, a fragmentação da

contratação entre múltiplos fornecedores impossibilitaria a obtenção de economias de escala, uma vez que a

compra em grande volume permitiria negociaçoes mais vantajosas em termos de preço e condições.

Por conseguinte, a opção pelo nâo parcelamento da contrataçâo visa otimizar os recursos disponíveis,

simplificar o processo de gestão contralual e garantir a maximização dos benefícios financeiros para a Preíeitura

Municipal de Juazeiro do Noíe-CE. Dessa Íorma, a concentração dos serviços em um único contrato representa

a abordagem mais eÍiciente e econômica para atender às necessidades de manutenÇão da frota de motocicletas

municipais, assegurando assim a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à comunidade,

5 - DA ESPECTFTCAçÃo, QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO

5.1 . Os serviços serão prestados nos veículos, tipo motocicleta, pertencentes à atual frota das diversas

Secretarias do Município de Juazeiro do Norte- CE, conforme segue:

5.1.1 - Rel o dos veiculos

LOÍE UNIC0 - [,lolocicleta

LoTE tJNICO - [Iolociclela

cot§sÀo DE!çllà!âü

fothail yL2 §u-m.
l§E

PAUTA DE ÍúANuÍENçÁo DE vElcuLos

ANOLorE I cLAsstFrcAçÃo / PoRTE PLACA/CEFRABRICANTE titoDELoIÍEM ÔRGÁO

HXL0676 2006CG 125 FAN LoTE UNICo - lrotociclela1 SESAU HONDA

HYr0130SESAU YAMAHA YBR 1252 2006

2010FAN 125

LoÍE úNrCo . l/otociclela

LoTE UNICo - l.,lotocicletaYAI\,iAHA

2010LoTE UNICo l,lotocicleta

HXX8961

HMU6557

3

4

SESAU

SEINFR,q YAI\,{AHA LANDER XTZ150

HXY5922YAMAHA YBR 125ES LoTE UNICo - l,íotocicleta5 SEINFRA 2006

2047LoTE ÚNrCO - ttíotociclera6 SEINFRA HONDA FAN HXT5275

NRA57O8 2009HONDA BROS LoTE UNICo - l,íotociclela7 SEINFRA

2010LANOER XTZ150 LoÍE ÚNtco - tt4otocicletaI SEINFRA YAMAHA HMU6561

oRQ6999 2012o SE[/ASP HONDA LoTE UNICo - lvotociclela

201210 SEfuIASP HONDA

FAN 125ES

BROS 150 LoTE UNICo - l.4otociclela 0101167

LoTE UNICo - i,4otociclela 0tJ9863 201111 SEI\.íASP HONDA BROS 150

PM87549 201412 DE[/UTRAN HONDA BROS 150 LoTE UNICo - l.4otocicleta

HONDA BROS 150 LoTE Útttco - laotocicteta PMB75O9 201413 DEI\,íUTRAN

PMB7489 201414 DEMUTR,AN HONDA BROS 150 LoTE UNICo - l,,lotocicleta

201415 DEMUTRAN HONDA BROS 150 LoTE UNICo - l,,lotocicleta

DEMUÍRAN HONDA BROS 150

PM87849

Pt\,487569 201416

Pt\.r87579 201417 DEMUTRAN HONOA BRoS 150

18 DEI\,IUTRAN CROSSER 150 POA2957 2017

'19 DEI\,IUTRAN YAI\,íAHA CROSSER 150

LoTE UNIC0 - [.4olocicleta

LoTE UNIC0 - l,llolocicleta

LoÍE UNICo [4olociclcta

LOTE UNICO - l\4olociclela 2017

20 YAMAHA CROSSER 150

POA2857

POA2237 2017DEI\,4UTRAN LOTE UNICO - lvolocicleta

21 0El\,IUTRAN YAMAHA CROSSER 150 LoTE UNICO - l\,4olocicleta POJ9218 2017

22 DEI\,lUTRÁN YAMAHA CROSSER 150 POJ9098 2017

23 0El\,1UT&qN YAMAHA CROSSER 150

LoTE ÚNtC0 - [rotocictela

LOTE UNICO - Molocicleta P004099 2017

24 OEIVUTRAN YAMAHA LANDER 150

DEIVUTRAN HONDA XRE 300cc

2010

201912020

DEI\.íUTRÂN HONDA XRE 300cc

Ht\,1U6559

PNY4445

tNY712526 LOTE l.lNlCO - [/olocicleta 2019t2020
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27 DE[/UTfuCN HONDA XRE 300cc LoTE ÚNlc0. [rorocicleta PNY8705 241912020

5.1.2 - Relação dos lotes e valor mínimo de referência para cada lote (percentual de desconto).

LoTE ÚNlco - Motocicleta

Peças e acessórios (originais, legitimos ou genulnos) e Serviços de Mão-de-Obra para as

motocicletas, peÍtencentes a trota do l/unicípio de JuazeÍo do NoÍte/CE. Valor total estimado
para peças: R$ 219.000,00 - valor total estimado para servlço: Quantidade estimada de

hora/homem - 1374 x R$ 86,72 = R$ 119.153,28.

17 ,000/0

5.1.3 - Detalhamento e Composição do órçamento Básico

LoTE ÚNlco - Motocicleta

2019t2024

2009

2009

2A1312014

241312014

2022

2022

HONOA XRE 300cc PNZ2105 2419t202028 DEMUTRAN LoTE ÚNtco - Molocicleta

20191202029 DEMUTRAN HONDA XRE 300cc LoTE UNICO - Molocicleta P0A2755

30 DEIVUTRAN HONDA XRE 300cc LoTE UNICO - [,loloc'clela PNY74O5 201912020

P0F7105 2019t202031 OEIVUTRAN HONDA XRE 300cc LoTE UNICo - lvlotooclela

32 DEMUTRÁN HONDA XRE 300cc LOTE ÚNICO - lvotocicleta P0F7393

L0TEUNIC0 lVotocicleta NRÂ8268GCM HONDA 8R0S 150ES

34 GCM HONDA BRoS 150ES NRC6828

Pt\,4X445835 GCM YAMAHA LANDER 250

GCi.ll YAI\,{AHA LANDER 250

LoTE UNICo l,iolociclcta

LOÍE UNICo l,ôolocicleta

LoTE UNICo Motocicleta Pt\rx5888Jb

Ht\,iu6560 201137 GCM YAMAHA LANDER 250 LOTE UNICO - Motocicleta

201738 GCM YAMAHA CROSSER 150 LOTE UNIC0 - Motocicleta POZ0520

LOTE UNICO - Molocicleta PoA1887 201739 GCM YAI\,IAHA CROSSER 150

201740 GCM YAMAHA CROSSER 150 LOTE UNICO - Molociclela P0Y9700

CROSSER 150 LOTE UNICO - Molociclela P020230 201741 GCM YAMAHA

PoA2037 201742 GCM YAI!!AHA CROSSER 150 LOTE UNICO - Molocicleta

YAMAHA CROSSER 150 LoTE UNICO - lllolociclela POA27 47 201743 GCM

LoTE UNICO - i,lotociclela PM87859 201444 GCM HONDA BROS 150 ESD

2021HONDA CG 160 START LoTE UNICo - iíotocrclela RtA615845 SECULT

LoTE UNICo - Motocicleta HMU6558 201046 SEAD YAMAHA LANOER

20041200547 SEAGRI HONDA BROS LoTE UNICo . lrotocicleta

CRYPTON 160 LoTE UNICo - Motocicleta48 SEDEST YAMAHA 2020

202249 SEDUC HONDA CG 160 START LoTE UNIC0 - Molociclela

CG 160 START LOTE UNICO - Molociclela

HUH8121

SAY9845

RID9D77

SAY8895

50 SEDUC HONDA

51 SEDUC HONDA CG 160 START LOTE UNICO - Molociclela SAY8F45

HONOA CG 160 SÍART Lort ÚltC0 - t',totocicteta SAY9F85 202252 SEDUC

Item Descrição dos Serviços
Desconto

Valor de Referôncia
(Percentualde

Item Descriçâo dos Serviços
Vlr. Estimado

(contratação) R$

Percentual
de Dêsconto

VlÍ. Estimado
(pagamento) R$

1
Pêças e acessórios (originais, legítimos ou genuínos) para as
motocicletas pe(encentes ao DepaÍtamento lvlunicipal de Trânsito.

92 000,00 76.360,00

2

Serviços de l,4ão-de-Obra para as motocicletas, pertencentes ao

Departamento lilunicipal de Trânsito - Ouantidade estimada de
hora/homem - 676 x R$ 86,72.

58.622,72

17 ,000k
48,656,86

3
Peças e acessórios (originais, legitimos ou genulnos) para as

motocicletas, pertencenles a Guarda Civil l/etropolitana.
57,000,00 17 ,000/" 47 310,00
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4

Serviços de Mão-de-Obra paÍa as motociclelas, perlencentes a
Guarda Civil Metropolitana - Quantidade eslimada de horúomem -

236 x R$ 86,72.
20.465,92 16 986,72

5.2 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 338.153,28 (trezentos e trinta e oito mil cento
e cinquenta e três reais e vinte e oito centavos), sendo que o valor máximo a ser pago pela execuçâo dos
serviços (fornecimento de peças e serviços de mão-de-obra) em sua totalidade será de R$ 280.667,27
(duzentos e oitenta mil seiscentos e sessenta e sete reais e vinte e sete centavos), levando-se em

consideração o menor percentual de desconto estimado no orçamento, apurado através da média do valor das
pesquisas de preços realizada pelo Municipio de Juazeiro do Norte/CE, nos termos da lnstruçâo Normativa n0

6512021, de 07 de julho de 2021, do Ministério da Economia,

5
Peças e acessórios (originais, legÍtimos ou genuínos) para as
motocicletas, pertencentes a Secrelaria Municipal de AdministraÇão.

2.500,00 2.07 5,00

6

ServiÇos de Mão-de-Obra para as motocicletas, perlencentes a
Secretaria Municipal de AdministÍação - Ouanlidade estimada de
hoÍa/homem - 27 x R$ 86,72.

z.U',t,44
17 ,00"/"

1.943,40

7

Peças e acessóÍios (originais, legitimos ou genuinos) para as

motocicletas, peÍtencentes a Secrêtaria Municipal de Agricultura e

Abastecimento.
2.000,00 1.660,00

I
Serviços de Mâo-de-Obra para as motocicletas, pertencentes a

Secretaria l/unicipal de AgricultuÍa e Abastecimenlo - Quantidade
estimada de horaihomem - 14 x R$ 86,72.

1.214,08

17 ,000/"

1.007,69

I Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuinos) para as

motocicletas, peÍtencenles a Secrelaria lvunicipal de Cultura.
5.000,00 4.150,00

10

Serviços de Mão-de-Obra para as motocicletas, peÍtencentes a
Secretaria l\4unicipal de Cultura - Quantidade estimada de
hora/homem - 41 x R$ 86,72.

3.555,52

17 ,000/0

2.951,09

11

Peçâs e acessórios (originais, legitimos ou genuinos) para as

molocicletas, pertencentes a Secretaria Municipal de
Desenvolvimenlo Social e Trabalho.

2.000,00 1660,00

12

Serviços de lvlão-de-Obra para as motocicletas, pertencentes a

Secretaia L4unicipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

Quantidade estimada de hora/homem - 14 x R$ 86,72.

1 .214,08

17 ,000/0

1.007,69

13
Peças e acêssóÍios (originais, legitimos ou genuínos) para as

motocicletas, pertencenles a Secretaria Municipal de Educáção.
10.000,00 8.300,00

14

SeÍviços de Mão-de-Obra para as motocicletas, pertencentes a

SecÍetaÍia iilunicipal de EducaÇão - Quantidade estimada de
hora/homem - 68 x R$ 86,72,

5 896,96

17 ,00/"
4.894,48

15.355,00'15 Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuínos) para as

motocicletas, pertencentes a SecÍetaria lVunicipal de lníraestrutura.
18.500,00

r6
Serviços de Mão-de-Obra paÍa as motociclelas, perlencentes a
Secretaria Municipal de lnfraêstrutura - Quanlidade estimada de
hora/homem - 54 x RS 86,72.

4.682,88

17 ,000/0

3.886,80

15,000,00 12.450,00

Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuinos) para as

motocicletas, pertencentes a Secretaria Municipalde lVeio Ambiente

e Serviços Públicos.
17 ,000k

8.781,2718

Serviços de Mão-de-Obra para as motocicletas, pertencenles a
SecÍetaÍia Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos -

Quantidade estimada de hora/homem - 122 x R$ 86,72.

10.579,84

19
Peças e acessórios (originais, legítimos ou genuínos) paÍa as

motocicletas, perlencentes a Secretaria Municipal de Saúdê.
15.000,00 12.450,00

20 10.579,84

17 ,000k
8.781 ,27

Serviços de Mão-de-Obra para as motocicletas, pertencentes a

Secretaria Municipal de Saúde - Ouantrdade estimada de
hora/homem - '122 x R$ 86,72.

338.í53,28 280.667,27TOTAL

5.3 - Não seráo aceitas ofertas de percentual de desconto ínÍerior ao estipulado no resp vo lote, conforme
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constante no orÇamento acima,

6 - DO FORNECTMENTo DOS SERVTçOS E DO RECEBTMENTO

6,1 - [/anutenção Preventiva: Serviços de revisÕes periódicas para garantir boas condições de desempenho do
veiculo no que se refere a funcionamento, rendimento e segurança, assim como, prevenir a oconência de
defeitos que possam causar danos aos componentes, ou mesmo a paralisação do veículo, As manutençôes
preventivas e corretivas visam ao restabelecimento das condições de funcionamento dos veículos/máquinas
pesadas, mediante substituição de peças gastas, quebradas ou defeÍtuosas, bem como execuçâo de

regulagens mecânicas e/ou elétricas e demais ajustes necessários ao perfeito estado de uso dos
veículos/máquinas pesadas.

6.2 - Manutenção Corretiva: Serviços que visam tornar operacional os veículos ocasionalmente paralisados em

decorrência de defeitos originados por término de vida útil dos componentes, por defeitos em peças ou

sistemas. ou por motivo de colisão ou avaria.

6,3 - A manutenção prevenliva e conetiva será realizada mediante emissão de solicitação de execução de

serviços e terá por finalidade corrigir possíveis falhas, efetuando os necessários ajusles, reparos e consertos,

inclusive a substituição de peças desgastadas pelo uso,

6,4 - 0s serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados em horário comercial, de

segunda a sexta, nas dependências da CONTRATADA.
6.5 - Para fins da prestaÇão dos serviços descritos, a CONTRATADA deverá possuir em seu estabelecimento
(oÍicina), a seguinte inÍaestrutura minima: fenamentas em geral, técnicos especializados (mecânicos,

elekicista, etc), serviços de cambagem e demais serviços de suspensão.

6.6 - Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, deverá a CONTRATADA
providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE.

6.7 - A CONTRATADA poderá subcontratar a prestaÇão dos serviços somente nos casos em que

comprovadamente não possa executálos, mediante prévia autorização do CONTRATANTE.

6,8 - A C0NTRATADA se responsabilizará pela qualidade dos serviços subcontratados.

6.9 - No caso de subcontratação, é responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a condução do veiculo para

o local onde os serviços deverão ser executados.

6.10 - As substituiçoes de peças, componentes e acessórios somente poderão ser efetuadas mediante prévia

autorização escrita da Unidade Íiscalizadora do conÍato, no orçamento que lhe Íor submetido pela

CONTRATADA,
6.11 - Preliminarmente a execução dos serviços, deverá ser apresentado orçamento discriminativo, quantitativo

e de preços, o qual será analisado e posteriormente aprovado pelo setor competente.

ô.1 1.1 - O preço das peças e acessórios originais ou genuinos e produtos afins a serem substituídos e utilizados

na execuçâo dos serviços serão cobrados com base no percentual de desconto ofertado pelo prestador dos

serviços, tomando-se como referência o preço constante na Tabela de Preços de Peças e Acessórios Originais

ou Genuínos do Fabricante de cada veículo, que esliver em vigor na data do fornecimento, ao qual também
poderá ser comprovado através de orÇamento emitido pelo sistema AUDATEX ou similar da mesma

confiabilidade.

6.1 1 .2 - O preço dos serviços de manutenção preventiva e corretiva será cobrado com base na quantidade de

horas de trabalho necessárias à sua execução multiplicado pelo preço unitário da hora/homem kabalhada.

ô,12 - Os serviços serão realizados no prazo abaixo determinado, segundo os serviços correspondentes:

a) Suspensão: até 01 (um) dia útil;

Mecânica em geral: até 03 (três) dias úteis;

Retífica de motor: até 04 (quatro) dias úteis;

Solda, funilaria e pintura: ate 05 (cinco) dias úteis;

Serviços elétricos e eletrônicos: 01 (um) dia útil;

Reboque dos veÍculos para a ofic_ina: 05 (cinco) horas.

13 - 0s serviços de MANUTENÇAO PREVENTIVA deverão ser concluídos e entregues no prazo máximo de

b

c

d

0
6
24 (vinte e quatro) horas, ou seja, 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da Ordem de rç0

§?
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6.14 - 0s serviços de MANUTENÇAO CORRETIVA deverão ser concluidos e entregues no prazo máximo de

05(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de Serviço/Compra.
6.15 - A Contratante designará servidor/flscal para assinar Ordens de Serviços, conferir, receber e atestar a

execução dos mesmos pela Contratada;
6,16 - A execução dos serviços iniciará imediatamente após a solicitação da Contratante por meio de Ordem

de Serviço;

ô.'17 - Os serviços iniciados deverão ser concluídos e entregues nos prazos máximos estabelecidos pela

Contratante;

6.18 - 0 não atendimento no prazo estipulado deverá ser justrficado por escrito pela Contratada, e em caso de

descumprimento sem justificativa ou quando esta não tenha sido aceita, sujeitar-se-á a contratada às sanções

estabelecidas no Edital e seus anexos, no contrato e nas demais cominações legais;

6.19 - Os serviços reprovados e não aceitos pela contratante poderão ser reclamados no prazo de até 48 horas,

a parlir da data do seu recebimento. Neste caso, somente será Íeita a reclamação por meio do servidor

credenciado pela Contratante, que deverá se certificar da alteração e suas causas,

ô.20 - A Contratada deverá refazer todos os serviços nâo aceitos pela conlratante sem qualquer ônus para esta,

6,21 - Qualquer serviço executado pela Contratada, inclusive de refazimento, estará sujeito à aceitação plena

do órgão recebedor.

7. DA CLASSIFICAçÃO DOS SERVIçOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÂO
7,í - 0s serviços objeto da contratação são classificados como serviços comuns, pois os padroes de

desempenho e qualidade podem ser objelivamente deÍlnidos por meio de especificações usuais de mercado,

Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens

de enÍega aconteçam conforme necessidade da administraçáo e disponibilidade orçamentária no decurso do

prazo da vigência contratual.
7.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 dalei no 14.133121.

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.4 . A futura contrataçáo contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contrataçâo.
7.4.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual,

8 . PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL
8.'l - O futuro Contrato terá vigência inicialmente de 12 (doze) meses e no máximo de 5 anos, contados da
data de sua assinatura, pronogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

8.1.1. - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçôes e os preÇos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado,

9. DO PAGAMENTO

9.í - Preço
9.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 280.667,27 (duzentos e oitenta mil seiscentos e

sessenta e sete reais e vinte e sete centavos).
9.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçã0.
9.2 . Forma de Pagamento
9.2.1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.
9.2.2 . Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida
pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento

orde bancária para

':
.i 1i



coiilssAo

tolha tl'
DE UCt
qL

9.3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura,

9.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgáo contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

9.4 - Condiçoes de Pagamento
9.4.1 - A emrssão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da conkataÇão,

conforme disposto neste inskumento,

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriflcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgâo contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.

9.4.3 - Havendo erro na apresenlação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o Vazo pa.a pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da lei n" 14.13312021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Admínistração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitaçâo exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçâo

de conkatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situaÇão de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante,

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9,4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela Íescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.
9.4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vlgente.
9.4.í í - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oflcial, de
que faz jus ao tratamento kibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

10. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto,
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

de acordo com o Cód igo de Defesa do

'i 
!-,1
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10.2 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;

10.3 . Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo flscal do contrato, os produtos/materiais nos quaÍs se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados,
'10.5 - ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

10.6. Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍÍica, cuja inadimplência não kansfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 . Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 . Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condrções exigidas para habilitação;

í0.í1 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14J33,de2021\:
10.12 . Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo flscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n0

14.133,de20211;

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do conÍato;
10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no at.124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021;
í0.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçào
do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos:
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrument cong ene
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10.20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Conkatada, de acordo com o futuro

contrato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao Íuturo

contrato;
11.3 - NotiÍjcar a Conkatada, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou inconeções veriícadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 . Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçôes pela Contratada;

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei n" 14.13312021',

11.6 - EÍetuar o pagamento à Conkatada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

11.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Conkato;
'11.8. CientiÍicar o Ôrgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;

11.9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÇoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogaçâo por igual período, quando motivada;

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execuÇão do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condiçoes previstas no instrumento contratual.

'12.2. AÍiscalizaçáo da contrataÇão será exercida por representante da administraçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou jurídica contratada, com as akibuiçoes de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 1 17 da lei 14.133 de 2021 .

12.3 . 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas paíes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de2021,e cada paíe responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

12.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila,

12.5 - As comunicações enke o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.6 - 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íisc

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021,an.117, caput).
alizada pelo(s) fiscal(is) do contrato pelos
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12.8 - 0 flscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçÕes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0,
12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descriçâo do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.
12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicaçÕes para a
coneção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

12.8.3 - 0 Íiscal inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0.

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,
12.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do conkato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,
12.'10 - 0 Íscal do contralo veriÍlcaÍá a manutençâo das condições de habilitaÇão da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12.10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações conkatuais, o fiscal do conkato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ulkapassar a sua competência.
12.'11 - O gestor do conkato coordenará a alualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações conkatuais, elaborando

relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçôes do conkato para Íins de atendimento da

finalidade da administração,
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,
12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.
'12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n0 14,1 33, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

'12.'|2 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaçâo conkatual.
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do
contrato,
12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade,

13 - DAS PENALIDADES
13.1 - Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
13.1 .1 - Deixar de entregar a documentaçâo exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.1,2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

rIí
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b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

'13.1.3 - Não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentaçáo exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 3,1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13,1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;

1 3,1 .5 - Fraudar o procedrmento de contratação;
13,1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1 ,7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13.1,8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.84ô, de 2013;

13,2 - Com fulcro na Lei n0 14.1 33, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13.2,1 - Advertência;
13.2,2 - Multa;

1 3.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaraçãto de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

1 3,3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública;

13.3,5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgâos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1 - Para as infraçoes previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,50/o a 15% do valor do

contrato licitado.

13.4.2-Paraasinfraçõesprevistasnositens13.1.4, 13.1,5, 13.1.6, 13.1,7 e13.1.B,amultaseráde15%a
30% do valor do contrato,
13,5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,
'13,6 - Na aplicação da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
13,7 - A sanção de impedimento de licitare contratar será aplicada ao responsávelem deconência das infraçÕes

administrativas relacionadas nos itens 13,1.1, 13.1.2 e 13,1,3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contralar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1 ,4, 13.1 .5, 13.1 ,6, 13.'l ,7 e '13.'l .8, bem como pelas

infraçóes administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13,1 .2 e 1 3.1 ,3 que justifiquem a imposição de penalidade
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mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §5", da lein" 14.13312021.

13,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preÇo, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às san@es de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adverlência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

13,13 - O recuÍso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
13.14 - A aplicaçâo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral dos danos causados,

í4. DrSPoSrÇOES FTNATS

í4.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei Íederal 14.133 de 2021 e suas alterações, Íicando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertlnente ou inelevante para sua especificaçã0.

14.2 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3. O Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anularo presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágraÍo único do Art,

71 da Lei Federal no. 14.133121.

14.5 - Após a fase de classificação das propostas, nâo cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de Íato superveniente e aceito pela Administraçã0.
14.6 - Em caso de maniÍestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7. Salientamos que, se alguma situaÇão, não previsla neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS

15,1 - As despesas do futuro Contrato correrão po

nas seguintes DotaçÕes Orçamentárias:

r conta de recursos oriundos do Teso Municipal, previstos
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01

01

I o1 I

Ele
3.3 90 30.00
3.3 90 39.00

06 122.0003.2.125.0000
06. 1 22.0003.2.1 25.0000

3.3 90 30.00

10
10

01

01
01

0í

-3.§Sê.00
3 3.90.30.0020.í 22.0003.2.095.0000

1 8. 1 22.0003.2.085.0000
04 122.0003.2.133.0000
04 122.0003.2 133.0000
1 3. 1 22.0003.2.1 07.0000

3.3.90.39.00
3.3.90.30.00

-_ 3 3.90.39.00
3.3.90.30.00

09

23

3.3.90.39.00
3.3.90.30.00

13
3 3 90 39.00
3 3 90 30.00

13

07
11

1 3. I 22.0003.2.1 07.0000 3.190.39.00
3 3 90 39.0012.122 0003.2.039.0000

1 2. í 22.0003.2.039.0000
04.122 0003.2.100.0000

3 3.90.30.00
3.3.90.30.00

11.

06
01 04.'t22 0003.2.100 0000 3.3.90.39.00
01 10. 122.0003.2.01 2.0000 9.3.99!9 q0

3.3.90.30.001 0. 1 22.0003.2.01 2.0000

16 - D0 FORO

í6,1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14133121,

Juazeiro do Norte/CE - 23 de agosto de 2024

06

Francisco
Or

io Alves da Silva
de Despesas

Secretaria Municipal de Administraçáo

l\4aridiana ãntas
Ordena
Se icipal de

Desenvolvim Social e Trabalho

Yago s Nu nes Araújo
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

i.
lfurt4tL llonft^i)

Daiícya Alves Monteiro
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de l\4eio Ambiente
e Serviços Públicos

t\
/CJ

Márcia WtÍa Silva Francá
Ordenadám de Despesas

Sêcretaria Municipal dê Educaçáo

çrÚv J»Vp"?,r,lua
MaÍcelo de Sousa Pinheiro

Ordenador de Despesas
Secretaria l\4unicipal de Agricultura e

Abastecimento

o
Secretaria M

José Adail ton da Silva
Ordenador de Despesas

Oepartamento Municipal de Trânsito

ista Biró Júlio S lves
pesas Ordena or de Des as
lnfraestrutura GuardaCivilMetropolitânâ

Roberto liveira Filho
Ordenado e Despesas

Ana Carol
Ordena

ffi

Orsão Unid. Orç Proleto/Atividade
01 04. 1 22.0003.2. 1 27.0000

04.1 22.0OO3.2. 1 27.0000
20
20
19

0'l 20.122 0003.2.095.0000
0í 08.,l 22.0003.2.054.000008

08 01 08. 1 22.0003.2.054.0000
0s 0í 1 8. 1 22.0003.2.085.0000

01

01

01

01
01

SecÍetaria Municipal de Cultura

t 01.

flrt

01
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MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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Item

PROPOSTA DE PRECOS

Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceilos legais em vigor, especialmente os da Lei tederal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2024.09.23.2.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Llcitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuiçõês fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçâ0.

obieto: Contratação de empresa especializada paÍa execução de mão de obra com vistas à manutenção preventiva e

conetiva, com fomêcimento de peças e acessórios originais ou genuinos, .lunto aos veiculos, tipo motocicleta,

pertencentes ao Municipio de Juazeiro do NoÍte/CE, conforme especiÍicações apresentadas no quadÍo abaixo:

LoTE ÚNlco - Motocicleta

Vlr. Estimado
(contratação) R$

Percêntual
de

Desconto

1
PeÇas e acessórios (originais, legitimos ou genuinos) para as

motociclelas peÍtencenles ao Departamento Municipal de Trânsito
92 000,00

2

Serviços de Mão-de-Obra para as motocicletas, peÍlencenles ao

Departamento Municipal de Trânsito - Quantidade estimada de
horaihomem - 676 x R$ 86,72.

58.622,72

3
Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuínos) para as

motocicletas, pertencentes a Guarda Civil Metropolilana.
57 000,00

4

Serviços de Mão-de-obra para as motocicletas, pertencentes a

Guarda Civil Metropolitana - Ouantidade estimada de hoÍa/homem
- 236 x R$ 86,72.

20.465,92

Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuinos) para as

motocicletas, pertencentes a SecÍetaria Municipal de
AdministÍaÉo.

2.500,00

6

Serviços de Mão-de-Obra para as motociclelas, perlencentes a
Secretaria Municipal de Administração - Quantidade estimada de
hora/homem - 27 x R$ 86,72.

2.34',t,44

7

Peças e acessóÍios (originais, legítimos ou genuínos) para as

motocicletas, pertencentes a Secretaria l\4unicipal de Agncultura e
Abastecimento.

2.000,00

8

Serviços de Mão-de-ObÍa paÍa as motocicletas, pertencentes a
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - Quantidade
estimada de hora/homem - '14 x R$ 86,72.

1 .214,08

I Peças e acessóÍios (originais, legitimos ou genuÍnos) para as
motocicletas, perlencentes a Secretaria Municipal de Cultura.

5.000,00

10

Serviços de lvlão-de-Obra para as motocicletas, peÍtencenles a

Secretaria l/unicipal de Cultura - Quantidade estimada de
horaihomem - 41 x R$ 86,72.

3.555,52

11

Peças e acessóÍios (originais, legitimos ou genuínos) para as

motocicletas, pertencentes a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e Trabalho.

2.000,00

12

Serviços de Mâo-de-Obra para as motocicletas, pertencentes a
Secretaria l/unicipal de Desenvolvimento Social e Trabalho -

Quantidade estimada de hoÍa/homem - 14 x R$ 86,72.

1.214,08

Dôscrição dos Serviços
Vlr. Estimado

(pâgamento) R$
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13
Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuÍnos) para as

10,000,00
motocicletas, rtencentes a Secretaria Munici de Ed

0 valor total da proposta é de R$ ............

Validade da Proposta: 60 (sêssenta) dias

DADOS BANCÁRIOS
Banco: ........................

Agência:,..,,,...............
Conta para depósitor .

Titular: ........................

5,896,9614

Serviços de Mão-de-ObÍa paÍa as motocicletas, pertencenles a

Secretaria [4unicipal de Educação - Quantidade estimada de

hora/homem - 68 x R$ 86,72.

'15

Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuinos) para as

motocicletas, pertencentes a Secretaria Municipal de
lnfraestrutura.

'18.500,00

to
Serviços de Mão-de-Obra para as motocicletas, peÍtencentes a

Secretaria Municipal de Infraeskutura - Ouantidade estimada de
hora/homem - 54 x R$ 86,72.

4.682,88

15.000,0017

Peças e acessórios (oÍiginais, legitimos ou genuinos) para as

molocicletas, pertencentes a SecÍetaria [.4unicipal de Meio

Ambiente e Serviços Públicos.

10.579,8418

Serviços de Mão-de-ObÍa para as motociclelas, perlencentes a

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e SeÍviços Públicos -

Ouantidade eslimadâ de hora/homem - 122 x R$ 86.72.

15.000,0019
Peças e acessóÍios (origrnais, legitimos ou genuinos)paÍa as
motociclelas, perlencentes a SecretaÍia Municipal de Saüde.

10.579,8420

Serviços de Mão-de-Obra paÍa as motocicletas, pertencenles a

Secretaria i,lunicipal de Saúde - Quantidade estimada de
horúomem - 122 x R$ 86,72.

TOTAL 338.153,28

Data:

Assinatura do Proponente

TI:í:l
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DECLARAÇOES

PREGÃO ELETRONTCO No 2024.09.23.2.

A empresa
representante legal, o S(a)

,.., inscrita no CNPJ (M,F.) sob o no ...........,...............,, por intermédio do seu

portado(a) da Carteira de identidade no ,...,...,,............,.., e CPF

no DECLARA que;

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençoes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a parlir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Aí, 7o da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na forma

da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCTALMENTE EM PAPEL TTMBRADO 0O pROpONENTE)

0



c0r§sÃ00
Folhaff J

E AçA0

\\\

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

akavés da e a empresa

, para o fim que nele se declara

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/I/F sob o n.0 07.974,082/000'l-14, através do(a)

seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). .......,......
, neste ato representada por

, residente e domiciliado(a) na

Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

, estabelecida na,....,......, , inscrita no CNPJ/i/F sob o n o

neste ato representada por .,., ,,..,, portado(a) do CPF no

,..,.,., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.09.23.2, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal n0, 14,133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÔes a seguir,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1,1 - Processo de LicitaÇão na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.09.23.2, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de '10 de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).

, Ordenado(a) de Despesas da(o)

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:

na forma discriminada no quadro

2.2 - Sáo anexos a esle instrumento e vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcriÇão:

2.2.1 .Iermo de Referência;

2 2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA- DA vrcÊNcA E pRoRRoGAçÃo

3.1 - 0 futuro Contrato terá vigência inicialmente de 12 (doze) meses e no máximo de 5 anos, contados da

data de sua assinatura, pronogável por até 10 anos, na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14,'133, de

2021.

3.1.1. - A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
contratado.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execuÇâo contratual, os modelos de gestão e de execuÇão, assim como os prazos e condiçoes
de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5,1 - Não será admitlda a subcontratação do objeto contratual
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CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, prevrsto na

seguinte Dotaçáo Orçamentária:

^tlvidadê
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CLÁUSULA SÉIMA - DO PAGAMENTO

Unid. Orç.

7.1 - Preço

7.1.'l - O valor total do contrato é de R$

7.1 .2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
7 .2 - Forma de Pagamento
7.2.'l - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.
7.2.2 - Serà considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7 ,3 - Prazo de Pagamento
7,3.1 - 0 pagamenlo será efetuado no prazo máximo de até 30 (kinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura,
7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgâo contratante atestar a

execução do objeto do contrato,

7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍlnitivo do objeto da contratação,

conÍorme disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

Í) eventual destaque do valor de retenÇÕes tributárias cabiveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeÇa a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14J3312021 .

7,4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenÇão das condições de habilitaçâo exigidas na contratação;
b) identificar possivel razão que impeça a participaçâo em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,

lrroao
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7.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da conkatante.
7.4,7 - Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deveÍá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebrmento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à conlratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescísão do conkato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10,1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

7,4,11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento kibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

CLÁUSULA OITAVA. DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-

FINANCEIRO

8.1 - 0s preços inicialmente conkatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8,2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenÇa correspondente tão logo seja

divulgado o indice deÍinitivo.
8.5 - Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 1 36, da Lei 14.13312021 .

8,9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsiveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,Inciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administÍativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art, 107 da Lei no 14,13312021 ,

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

9,'l - Exigiro cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro contrato;
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9,2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escÍito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensâo, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.13312021 ,

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

9,8 - Cientiflcar o 0Ígão competente para adoÇão das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrígações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogaÇão por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feilos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execuÇão do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

cLÁusuLA DÉctMA. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

10.1 - ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10,2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

10.3 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(aí. 1 37, ll, da Lei n0 14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, deÍeitos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execuÇão contÍatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10,6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10,8 - Comunrcar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

COIll$ÀO DE LICITACAO
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10.10 - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçoes exigidas para habilitação:
10.'11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133,de20211:
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'lô, parágrafo único, da Lei no

14,133,de20211;

10,13 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrenles de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,ll, d, da Lei no 14.'133,

de 2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10,16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas do conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
10,17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçâo

do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisqueí mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10,20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DAS TNFRAçóES E sANçoES ADM|NTSTRATTVAS

11.1, Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentaçâo falsa ou prestar declaraÇão falsa durante a execução do contrato;
í) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei no 12,846, de '10 de agosto de 2013.

1 1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre que não se

lustiíicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021),
11.2,2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de 2021),
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1 1.2,3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (ad. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de20211,
11.2.4. Multa:
'11,2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
11.2,4,2, O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei no.

1 4 .133 , de 2021 .

1 1 .2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,

11.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133,de20211
1 1 .4. Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aí. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de20211,
1 1 .4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no 14.133, de 20211

1 1 .4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8", da Lei n0 14.133, de20211.
1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade compelente.
11,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
'l 'l ,6, Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14,1 33, de 2021).

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle,

11.7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 20'l 3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos
aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de20211.
1 1 .9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.'133, de2021).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar
sáo passÍveis de reabilitação na forma do art, '163 da lei no 14.133121 .
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1 1 ,1 'l . 0s débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa adminiskativa e/ou

indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de

abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO

12.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art, 96, da Lei n" 14.1331202'1, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
'12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçôes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora,
'12.5 - Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12,6 deste contrato.
12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou rnadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execuÇão ou o adimplemento pela Administração.

12.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - preluizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;
'12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

12.7,3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12,7, observada a legislação que rege a matéria.
'12,9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especÍfica a ser Íornecida,

com correÇão monetária.
12.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo l\,4inisterio competente.
12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou Ínstituiçáo

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá conslar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil,

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contrataçã0.
12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado,

12.14 - O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria,

12,14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (arl. 137, § 40, da Lei
n.o 14.13312021).
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12,14,2 - Caso se kate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caÍacteÍizaçáo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, náo caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP
12,15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,
12.17 - O garantrdor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada,
12,18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

12.19 - A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do serviço.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCEtRA - DA ExTrNçÃo CoNTRATUAL

13.1 - 0 conkato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocoÍa antes

do prazo estipulado para tanto.
'13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusáo

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
13.2.1 - Quando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,
com obseÍvância às previsões contidas nos artigos '138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n0

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e principios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA eutNTA - DAs ALTERAÇoES coNTRATUAtS
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14,133,

de2021.
15,2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do aí. 136 da LeÍ no 14J33, de 2021 .

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - DA puBltcAÇÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção à Lei no. 12,527 , de 2011 .
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

17,1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art, 92, §1", da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo enÍe
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surla seus jurídicos e

legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF2
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AVI§O DE LICITAÇAO
-'"i'úrsSÂ0 DE LICIIA0T

Eolh6 
110 l rú-

Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Maior Desconto

Edital N" 2024.09.23.2

Objeto da Licitação: Contratação de empresa especializada para execução de mão de obra
com vistas à manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e acessórios
originais ou genuínos, junto aos veículos, tipo motocicletâ, peÉencentes ao Município de
Juazeiro do Norte/CE.

O Pregoeiro Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n'2024.09.23.2, do tipo eletrônico, cujo objeto é

a Contratação de empresa especializada para execução de mão de obra com vistas à manutenção
preventiva e corretiva, com fomecimento de peças e acessórios originais ou genuínos, junto aos

veículos, tipo motocicleta, pertencentes ao Município de Juazeiro do None/CE, conforme
especificações apresentadas j unto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abeÍura marcada para
o dia 09 de outubro de 2024, a paÍir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas
comerciais ocorrerá a partir do dia 26 de agosto de 2024, às 17:00 horas. Maiores informações no
Setor de Licitações, sito na Rua Interventor Francisco Eúvano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.010-
015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda
pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do NoÍe/CE, 25 de setembro de 2024

Wandson de Freitas Pereira
Pregoeiro(a) Oficial do Município

-l r:r r\.::j\.,eiricr lr.:'trSji l-:l"iv;,to i-j,,.-' r' :-l r,l..r,'.- i^: - .. ..- ..
ttre iôBl:J19!l-J3tj3 - a-rla:i LIL:,, r,i./(:j,r! Cê.!.,,") -:-ii.' ,!"...,r,1,:ê,':r.1.:l, r' i
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ESTADO DO Ceará
PREFEITURA MUNICIPAL DE Juazeiro do Norte

.;UMI§SAO DE LICJTA;

Forha No É? Ú'

Aviso de Licitacão - Preqão Eletrônico n" 2024.09.23.2. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica vww.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de LicitaçÕes do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.09.23.2, culo
objeto e a Conúatação de empresa especializada para execução de mão de obra com
vistas à manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e acessórios
originais ou genuínos, junto aos veículos, tipo motocicleta, pertencentes ao Município de
Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 09 de Outubro de 2024, a
partir das 09:00 horas. Maiores informaçÕes na sede da Central de Compras do
Município, sito na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro - CEP:
63.010-0í5, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda
pelo e-mail: cpl@iuazeiro.ce.qov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 23 de Setembro de 2024.
Wandson de Freitas Pereira - Pregoeiro(a) Oficial do Município.

Rrrâ lnlerve rtor Frêncisco Errvano Ctuz n' lil0 CeIir',-- Ol-f ' (l.l il ar-i,l:., . .r i , i ,. .: i: I i it , r l i!
I i-''-e ill8l31iig-rii63 - E-n a.i cp,(arli.ra:e rr !.,i(,,/ i, :-lrit- ,.,..ü.,j.i.:c,iJ!r),'iri.i :.i



DIÁRIO OFICIAL Do ESTADo I SÉRIE 3 j ANo xVI N.I83 I FoRTALEZA, 26 DE SETEMBRo DE 2024

ESTADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAzEIRO DO NORTE - Avi§o de LiciÍâçio - Conêorrênciâ no 2024.09.25.1 OAg§Dls
dc Contratâçào do Munrcipro dc Juazciro do Nortc, Estado do Ccârá, no uso dc suas âtribuiçócs lcgâis, toÍnÀ público, para conhccimcnro dos intcrcssados,
que estâfti realizando, na sede dà Pr€ferrurâ, alravés da plataforma eletrônica wwu.bllcompras.com, por inlermédio da Bolsa dc Licitações do Brasil
(BLL), certamc na modalidade Concon€ncia Eletrônica n'2024-09 25.1. cujo objeto é a contrataçào de servrços a serem prestados na ÍeÍorma das quadrirs
espoíivas dô Praça da Promessa e da Pmça T€odoro de Jesus Germano (Areninhâ), por intermédio da SecrelaÍia MunicipÂl de Esporte e Juventudc de
JuazeiÍo do NoÍe/CE, com datã de realizaçào da sessào de drspuiâ de preços marcada para o dia ll de outubro dc 2024, com início às 09:00 hor.s. Marores
info.mações nâ sede dâ Centrâl de Compras do Municipio, sito na Ruâ Interventor FrÂncisco Erivano Cruz, n" I20, l'andar - CentÍo - CEPj 6].010-015,
pelo telefone (lt8)3199-0363, no horário de 08i00 às l4:00 horas ou ainda p€lo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Nortc.rcfiÍ&rAgSEtrctTAçÂC
de 2024, Wsndson de Freitrs Pereira -Agehte dc Contrâtsçâo do Município.

EsrADo Do cEAxri - pR.EFErruRA MUNrcrpAL DE JUArJiià'iilo*r, . Aviso de Licrraçâo -.."*u" .*,5ro,l]t Nlo 
"l# 

tW

O(A) PregoeiÍo(a) Oficial do Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceani, no uso de suas arribuiçô€s legais, torna público, para conhecirncÍrro dos
intcressados, quc cstaú realizando, akavós da plâtâforma clctrônica www.bllcompms.conr, poÍ intcmédio da Bolsa dc Licitâçõcs do Brasil (BLL), ccíâmc
licitâtório, na modãlidÃde Pregâo Elelrônico no 2024.09.21.2, cujo objeto é a Contratâção dc enlpresa especializada pâra execuçào de mão de obra com visrus
à manutenção preventiva e corÍeiiva, com fomecimento de peças e âc€ssórios originais ou genuínos, junÍo aos veículos, tipo motocicleta, penencenlcs ao
Município dc Jtrazeiro do Noíe/CE. conl'omre especilicações apresentadasjunto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada parâ o diâ 09
dc Outubro de 2024, â p.rtir dss 09:00 horâs. Mâiores rnformâçôes na sededa Centmlde Co,rrprasdo Municipio, s(o na R.lnteívell(or Fco Erivano CÍuz,
n' 120, l'andar - CentÍo - CEP. 63.010-015, pelo lelefone (Eli)l199-0363, no honirio de oti:00 à$ 14i00 horÀs ou ainda pelo e-mail. cpl@,juazeiro ce.gov.br
Juazeiro do Norte/Ceará, 23 de Selembro d€ 2024, Wrndson de Freltrs Pereirâ - Pregoelro(a) Oficirl do Município.

ESTADo Do cEÁtu( - PREFEITURÁ MUNIcIPAL DE JuArJiiá'ià'io*r" - Aviso de Licuaçáo - presão Eretrônico n" 2024.[s.2s.2.
O(4.) Pregoeiío(a) O6cial do Munrcípio de JuazeiÍo do NoÍe, Estâdo do Ceará, no uso de suas âtribuições Iegais, tomâ público, para conhecimcnto dos
rntcressados. quc cstará realizando, alravés da platafoÍma clctrônica urrr'w.bllcompms.com, poí inlcrmédio da Bolsa dc Licitâçõcs do Brasrl (BLL), ccrlâmc
hcitatório, na modalidade Pregio Elctrôhico no 2024.09.25.2, cujo objeto é a âquisição dl} coletes balisticos de uso ostensivo parâ âLerder, às dcrnandas por
Equipamenlos de Proteçào tndividual da GuaÍdü Civrl Metropolitâna dê luazeiro do Norte, visando a garantrr a proreçào e auxiliur na autodelesa dos Âgcntcs
de Segürança Pública e Patrimonial desra urbe, no cunlprimento de suas arribuições, conlôr,ne especilicações âpresentadas junro ao l.:dital Convocarório

1s€us ânexos, coDr âbe.rura rrarcâda pâra o diâ 9 dc Oütubro dc 2024, â prrllr drs 09:00 horas Mais inlbnnações nascdcdâCentral dcConrprasdo
unicipio, sito na R. Interwentor Fco Erivano Cruz, D' 120, t',mdar- Centro - CEPI 61.010-015, pelo telcÍone (8t)3199-0361, Do horário dt 0t1:00 às

t4:00 horas ou ainda pelo e-nrail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Noíe/Ceará,25 de selembÍo de 2024. Pedro Henrique Cândido de Lira PregoeiÍo(â)
OÍicial do Municipio.

ESTADO DO CEAú PREFEITURA MUNICIPAL DO JAGUARIBE EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL A SECRETARIA DE
EDUCAçÃO E CULTURA DO MUNICÍPIO DE JAGUARTBE.CE TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUIIIENTO CONTRATUAL
N'I9.()7.OI/2023-09, RESULTANTE DO PREGÃO ELETRONICO N' I9,O7.OI/2023 UNÍDADE ADMÍNISTRÀTIVA: Sf,CRET,.\RIA DE
EDUCAçÀo E CULTURA oBJETo: REGISTRo DE PREç0S PARA FUTURA E EVENTUALAQUISIÇÀo DE GÊNERos AI,IMENTÍCI0S
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARÍA DE EDUCAÇAO E CULTURA DO MUNICIPIO DE JAGUARIBE/CE DOT^ÇAO
oRÇAMENTÁRIA: SEDUC - 05.07.t2.122.0002,2.0tt ELEMENTO DE DESPESÁ: 33.90,30.00 VALOR GLOBÁL: RÍ 401.918,70 (Qurrroc€nros
um mil e novecentos ê dezolto reâls e setertâ cehtâvos). VIGENCIA DO(S) CONTRÀTO(S): DA DATA 

-DA 
ASSINATURÂ DO(S) CONTRATO(S),

,TTE JI DE DEZEMBRO DE 2O24.CONTRATADO: VÍTORIA DISTRIBUIÇÃO E REPRESENTAçÂO LTDA - ME, ASSINA (M) PELOS (AS)
CONTRÂTADO (AS): LIDIANE OLMIRA FALCAO ASSINA PELA CONTRATANTE: l'RANCISCO ELDER CA\Al,CANTf, BARROSO
Jagüarlbc/CE, l2 de setembro dc 2024. Franchco Eldêr Câvalcânte BâÍrcso SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

ESTADO DO CEARJI PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL A SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICIPIO DE JÁGUARIBE-CE TORNA PÚBLÍCO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
N" I9.O?.OI/2023.I0, RESULTANTE DO PREGÃO ELETRONICO N" I9.O7.()I/2023 UNID^DE ADMI]VSTRATIVA: SECRETARIA DE
EDUCAçÃO E CULTURA OBJETOI REGISTRO DE PREÇOS PARA FU'TURA E EVENTUALAQUISIÇÃO DE GÊ,NEROS ALIMENTiCIOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTUR^ DO MUNICiPIO DE JAGUARIBE/CE DOTAÇÃO
oRÇÀMENTÁRlA: SEDUC - 05.07.12.122.0002.2.018 ELEMENTO DE DESPESA: 31.90.J0.00 YALOR GLOBÀL: RS 23.921,25 (Vinre c trê§ mil
e novecentos e vinte e um reais e vin(e e cinco centâvos). VÍGENCIA DO(S) CONTR^TO(S): DA DATA DA ASSINATURA DO(S) CONTRATO(S),
ATE 3l DE DEZEMBRO DE 2024. CONTRAT^DO: I-UZIM^R IíÀRIA D^illÀSCENO DE ARAUJO. 

^SSINA 
(M) PELOS (ÂS) CONTRAl 

^DO(AS): LUZIMAR MARIA DAMÁSCENO DE ARAÚJO ASSINA PEl,A CONTRÂNÀNTE: FRAICISCO }:LDER C^\^I,CAT!-TE B^RROSO
Jagurribe/Cf,, l2 dc setembro de 2024. Frsncisco Eldcr Cavâlcânrc Bârroso SECRET^RlA Df, EDUC^çÃO E CULTURÁ

ESTADO DO CEAfui - PRET'EITURÁ MUNICIPAL DE ÍTAPIÚNÀ - EXTRATO DO AVISO DE PUBLICAÇÀO - ESPÉCIE - 3' TERMO DE
ADITAMENTO (PRÂZO DE f,XECUÇÃO AO CONTRATO N" 071201), cujo objero é â Contrrtação de Empresâ pâra Ex$uçáo d€ Pâümcntâçiio
AsÍálticâ d, Estreda que ligr â Scde do Município so Distrito de Pâllnaróriâ, Conformc CV 270/202?, dc Rcsponsâbilidede dr Secretrria dc Obras,
lnfrsestrutur. e Controle Urbrno do Municíplo de ltâplúnâ/CE, Ícferente a modalidâde CONCORRENCIA PUBLICA N'07.12.01/2022, que entre si

firmaram o MUNICÍPIO DE ITAPÍÚNA e a ampresa CETUS CONSTRUToRA DIRELI, pessoajuíídica dc direito privado, sediada à Ruâ Inês Brasrl,
n" 298, Boa Vism/Castelào, Foíaleza/CE, inscrita no CNPJ/MF sob o i" !2.221.01010001-13. OBJETO: ADrTM DE PRAZO DE EXECUÇAO,
TENDO COMO tNiCtO DE VtGÊNCIA ll/05/2024 E TÉRMINO EM 09/03/2025. DATÀ DE ASSINATURÁ: t0/0512024. lrapiúnâ, l0 de maio de 2024.
FÍancisco de Assis Mârtins - Secrctário de Obras, Iníiacsrrutura e Controle Urbano de ltaprúna.

ESTADO DO CEAR,{ - PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. EXTRÁTO DO A!'ISO DE PUBLICAÇÁO - ESPÉCIE -4'Tf,R\IO DE
ADITAMENTO (PRÁ.ZO DE vIGÊNCIA AO CONTRATO N" 0?1201), cujo objero é a Conrrrrâção dc Empresâ para ErccuçÀo dê Pâvimcnrâção
ÀsÍáltic. d. Estr.dâ que Ligr a Sede do Município ao Distrito de PâlmalóÍi!, CorÍorme CV 270/2022r de Responsrbilidrde dâ Secretârir de Ohrrs,
IIfraestruturr e Controlê Urbono do Município dê Itapiúnr/CE, rcfcrcnte a modalidadc CONCORRENCIA PUBLICA N" 07.12.01/2022, que entíe
si Íirmaranr o MUNICIPIO DD ITAPIÚNÂ d u cmpresà CETUS CoNsTRUToRA ElRELl, pesson JuÍídica de direito pÍivÂdo, sediadâ à Rua lDês

Brasil, n'298, Boa Visra,/Casrelão,-Foícleza/CE, inscrira no CNPJ/MF sob o n' 32.221.070/0001-7i- OBJETO: ADITwO DÉ PRAZO DE VIGÊNCIA,
TENDO COMO INICIO DE VICÊNCIA 22109/2024 E TERMINO EM 22/0912025. DAT A DF, ASSINATUR^ 20/09/2024. lt1lpiúna,20 de seterit ro de

2024. Márcro Gleydson de Amújo Xavier - SecreúÍio de Obras, InfracstnÍrrra € Controle Urbano d€ Itâprúna.

-ô
: l-iÍ:

I{tsTo

ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRÁÍMA , SECRF,TARIA DF, SATJDF, _ AVISO DI] PRECÀO EI-ETRÓNIC]O N"
2024.09 09.01-PE. A Prefeitu ra Municipal de Miraíma-CE, por meio do Pr€goeiro, «nnâ públiroqr€ se encontÍa à drsposiçào dos inreressados o EI)ITAL
DO PRTCÀO ELETR
COM CAPACIDADE MÍNIM

ONICO N" 2024.09.09.01-PE, que rem como objeto â AQU]slÇÁo DE vEiCULo AUTOMOTOR, zERo Q(JlLOME flto, NoVo,
A DE 07 LUGARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO PROGRAMA BOI-SA FAMII-IA. DÉ] INTERESSI.] DA

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICiPIO DE MIRAiMÂ.CE, Esr] IIciI.lçJ,I ci|J sUJciIJ I\ dI\nosIçõcs dO LÜ, I:ÜdcIaI

pt br. O recebimenrc das proposlas através do sile do Govemo Fedcral drr-se-á até às 08h59min do dra 09/10/2024. 
^beÍuÍa 

das Propostas: 09, 10,2024 iis

09hoomin. Início da Disprla dê Lances às 09h00Ínin do dia 09/10/2024 (horário de Blasilia). Solic;raÇões de csclarecimcnto uccrca do edilal dcvcrio scr
enviadas uo endereço elelrônico de e-mail' liciracao(rmirarma.ce.tsov.br. ANTÓNlO ROBSON ALVES DOS SANTOS - Pregociro. Pretêitura Municipâl
dc MiraíDÂ, 25 dc Sclemhrc dc 2024.



DL\RIO 0FIUI^L DÀ flNIÁO - seçao a tssN t 677 7069 Ne 1t17, qLrntà-Írt:à, 26 n. s.l. nb.. ri.: 20r.

PREFEITURA MUNICIPAL OE IAGUARIBE

avtso Dr ltctÍÁçÁo
PRIGÁo Ns t9,o9,orl2024

o{Á) F!ndo Nruni. prl dc Ed!côç;o, JtÍivi! dola) r.u(ua) P'iEoc,o(à), rornr
Dúbl'co qle rêatrara ãs 0900, do dia 08 de outúbro de r07n, no cnd{€ço eletrôn'.o
l,(tps.//coôpras n2alêcnolosJâ..om by', PreSão n0 19.0902/202t. Ohrêro aquÁrção de
màterialgráíco ê sen8ráÍco, runto ã se.rÉtãri. dã Edu.ação e Cuhuiâ, do ôuô'cipro dê
las!àribe/cE o ÉdniL e ,€os ànêros, poderão s€r obldos nô5 endeíeçôr cl.Íón'coe
htrps.//.ompras m2ãre.ãorogrà com b, no ,itê da prêíêtruí. Mu.icrpà de rr8uàíbe
(h!Qt //j.gu.nbe.€.soy híl[c'tacao.phpi e ío poÍlàr de hcúáção do ÍCE.CE
(http //nuni(iploi.rcs.(ê.Eov bÍlliot..oEs/). rniormdç6es no tet {88) 3521.1092 e no e
màrl: li.it,.ào@]lEUànbe....Cov.hÍ.

laeuãíbc/CF, 75 dê setêmbio d. ,0?!.
MAYARA SHILLY NOGUTIRA DE FRTITÁ5

PREFEIÍURA MUNICIPAT DE IUAZEIRO DO NORTE

Âvtso Dt ucrÍÂçÀo
PRrcÃo ELErÂôNrco ' 2024,09,25l

c3l012'161 .tú)).(./rt,Fflr,r,Lnrr, -\\:, ur. .. ro..?,))t 1....1r
ilo r (o\ .l: ,'Pi' :,: ,. . ll,
72365171)12254 Á mcntiç.i. Lr«,I iPNÂLi,r 33iar 1236í12)7:,rl Á n.ni3Ç:i.)
tvóJr (Í\At-]!l l:,n,., op,!hol,rnrn',,
ç, IJ'à,jr td..r.r,jo. -,{êr^idd r,1,.,." r, .1.r .\a^}1.^-D'q--!., ." r ,

,:ff, t Ji:li.ff '"'.:";i;i : D;ii'J:'i;";.i:,.Í'i ,,:.' :;slppq9'oÊiElIÊ,0^c
ExrR^To Dl corYÍRÀÍo FOlha No I

m(

orÁ)pieroeúoli) Ofic,al dô Muh'ciFio de lua?eÍo da Norte. Enado do ccJíi,
no uso de !ur: rlíb!'çôc, lcgôú, t.rna púL:lrro, pôrr ronhe. m€nto d$ nt.rêsàdos, que
r(d.á realrra do, a!!avé5 d. p3tríorma eleuo ca www bll.onrDrêi.(om, por rternrédio
di soijã de Ll.rtàçôer do 3Ía!l iBLl), .É.tàne lrcütó',o, nã modãlidàdê pÍê3ãô !leúôh(o
ú'2024sJ.25.2,.uio ohi-.to é a áquÉiçào de coleter bJlisricor de u5o onefsivo pr,à
iterdar, is damind,s por Equipam.ntôr de ProteçíD r.drlrd!àl .rá 6uardâ civ'l
MeÍopohtâna dr rla1eúô do Norlc v6ândo â gàÍrnttr i proteçáo e aui raÍ fà rutodeíesà
do, Âge.têr de Sê!úÍahça Públicá e PaÍimônrãl de\la urbê, no cumprim€fro tle íràs
av buições, cDhíoróe êspecircaçóe, apr€senrâdâs iunto ao Éd:tãr Corvo.ár&io e !.!s
i.€ros, com âb€duÍ, mrr.adô pàÊ o dia 9 de Outub.o de 2024, a pa.tk das 09 00 horas.
Mrts rniorÉaçõês n! s.de dâ CéitÍa1 de compras do Mún'rioio. s{o na Â nt!rycntor Fco
tívà.o Cruz, n! 120, lo ànd.. - CÊntro . CSP 53.010-O'15, or o teletone {43)3199-0161, no
hoÍa, o de 03:00 às 14 0o horas o! rinda pelo r rnárl cpl@t!ázerc.e.Bov.br

Drepênsã dê llciiação n! 0810i1/2,1oL Pâne! o Mun(ipo de MáÍa.rõàu atrãvei da
Secrera.à d. Êrlucãçào e Coúperarila dr Prnlução Âgrope.rárl. c sr.viçoi 5,rtà Bárr,érã
COPASB, ntcrita no cNP-r õe 02.931.979/00Í11.51 - Obreto Aqu içàô de Eêncro! àl'ment,.rcs
{pêrê.iveis, íão pe.elveis e produto! erpecàÉ), oíundo5 dà rsrcultur. íãm,rar Dàrã
roôpor 05 cardápor,lo ano lctivo de 202a, reBllares e cspecíítor dest'nados aos
eÍld2htcs da Rcdc Mu.ripâldo En ro d. MrLrãn,ú brnaÍi.,düs prlo PtuEÍà na N3.oni
de Âhhetrrã(ão Es.olár (PNA!). de intêrcsc da se.ré!a à dê !lu.àÇào dà Àlàr).á.àLi
VrEênor do Co.Lr!lo' .ontrato vEorJrá dr r!â r!!ih!turr rte â entÍer! roLrl ocs produio3
adqurdor ou.té lr de dEzembro de 2014, v.lê.do. qle o.oíeí prmcro VÀrúr dú
contrJro:3t r50002,23l.ênrô é. 

^q!entô 
mir, Lloú Íeais e vintÉ ê úirú cef0vorl D.r:...1

orça.1.nláÍi.s 03101236512012r62^ mcoràçào E§.oiàr(PNÀE I 0310 12 361 12t7 2!60
À ,cntiçiô ae..làr tPi.lÂaF) 08:Ol)1651207.1161 À|nrÊniàil. r'(o"í íilü\Iar Calíl
12.165 i207 215Á Àl'nre raíão Es.clà. (PtlÂaP) 08ra i2 16ô 1207 1191 \, rrêniâ.:i.

É5c.la. {PNÁLal^) I É r€n1o E 5!helêm.rto I l r0 3C 07; lonl? 15t2oO0')OC t.diará.o!
Sft!.ia'D dc [duc]çáo, rerrcÍ. ãíla pro s.r.or Ântôr. f,i,or 6omcr M..crr e,
aôoFaíàtvr úc P« \4ã, AGn)pccuánà.-. 94rvrçór santa gá.bà.â COPÀSe r,ü"rê.tad. r,or
qJirnundo Non!!o Snrbola rlô Nr\únrêntô DrtJ do ConlrJro: ti d. rer.nibrc dÊ ,1C2r

art.àto do Conírto 0410 24.09.11 05 - oo.oíênre da chrmrdr Púbt,ca

EXTNÁTO DE CONTRATO

EXTRATO OC CONTRAÍO

ÉXÍNAÍO OE 
'ONIRAÍÔ

EXTRÂTO OE CONTNÀTO

luizÊro do No c. CE,25 de r.tembÍ. dc 2024.
PEoRo HÊNRteuE cÂND Do oE unÂ

avtso DE LrorÀçÁo
coNcoÂnÊNcrÂ ErErRôNrca í!' lo!4.09.25.1

ruàreio dô Noíc c[, 25 de , embíó dê 2024
VJÁNOSOàI DÉ TREIÍÂS PIFEIRÂ

Ávtso DE UcrrÂçÃo
pR€GÃo ttÊrRôr{rco N' 2o)4.o9.23.2

tro do Nono - (E, 25 ne sererlbro de 2024
WANDSON D[ FÍiIIIÍA5 P€R' ÂA

pRrFíruRÂ MUN ctpAl oE MARACANAú

axtraio do Cohlràto 0810.24.09.1, 06 dr.orrenta dd Cnamàda Pü.ii.r 
^| 08 01{,r2c23 ê

Oip€nsi dê t((aÇâo no 081011/24 Dt - Práes O .run,.,p'ô dÊ Mirr.rnJú rÍfívéj.!,
Sc.rêtãrã de Éd!.rção o Cô.pê.rtü. do Se n rrdo C..r?nsc COC5EIúCE nsr.,ra nc CNPI
ns 32.0oI740/00013c o[j.tu. aqun'çâo d( Bênêi.ii ,[É.nri.6 ínf'p.vÉs, .i.
pereovê6 e trúdún,\ .íiê.,àú1, ú.undú! dà àgr .urnr. iàmrllàí, rrirà c,rjror "r íinrit,.ú,
do áno letivo de 2024. r€güirrer e erp.(iíror, dÉrrna.ro3 J.! ÉstudJt.3.r R.dÉ
Muncipal dê E.iino de rVirá.àiaú beneíc,ôdo!:)elo p.D€.3nrr Ià.ônJl dr Àr'íÉntúlio
trcoraí (pNÀO, do nl.rori. dr s.(rrtrrJ do LJL.rrão d€ r.i,hrJfàu .!iRiinci; .io
aonrrito: (onhb ! Brrrrá .i.r s!3 à* ànrranlaíh:.4s.irnr:ao\po,lL.:trdq!.Lj.t
ô! itó 1l Ll4 d+lqntro íle 202.1, ul.rxlÔ o (r ô.rrfu, pri rÊr. Viôr Ll. (.nr àh Ír!
i.al.1?s4,10 lunr !nrlhio, o!âtiô.ênlos e lr'ntr r quutro Íri drTcnur | 'nqtrira.qúütÍô rerú c d.z ..nt3!úi. ) Oorrçócs OÍFmcnrár ai 0310 ll l6i 1?{r7 2162
A[men!Àçiio Es..lar (rNAt) 0310121611207.]150 Â ârnhc;nr r!oà' ipNAaF] -
0310.1:1365.1107.2iu1 al'henràçà, tío àr {PNÂCc) cAl0 1-r 111t.1207.125.1
a[menlaçào Ercoàr lPuAÉPl 08]0 11.16àll(:t219l Álrmenl"çio ÉioJr lpNÂEElÀi
Eemenro e subere'heôto. l.:1.903007; Fo.rê I5520cú10! S,Enllaroe seríetaí3 d€
Ed!.0çío, rêp'êreniado p.]o senho' Anlón'o tcn co.rt).r,roícíà o r coooe.àt,v..lo
54h ár,do CcaÍcnsc. CoosÊtrCE i.pr.r.ntad. nor rran.is.o Ánt.ntrr Í1. l/mi t'lvr 0ôta c.
Contràtô: ll dc lincml,'o Cr 2024

o ABE4t€ dc conúãtação do Muni.ip'o de l!àre ro do NoÍte, E(ôdo do Ceó,á,
.o u,o de suás atÍ'bui(óes lêaà r, toÍn3 públro, pá.ô conhe. mento do! imêrê5!ãdo!, que
c«ôíá Í., rzãndo, nà rcd. da PrÉÍerruín, 3tôvé5 dJ p,;tJíarhr crêt.ônrã
www blr.ompras .ôm, por r.lermri.. dr 6oka d€ ú.triçôes do B.âsii (BLL). ce(ônre na
mrd.rrdade con.urÉn(ia [leríô.r.à r'202,109251, o4o obieto É à cúnÍatàçào {ie
reN4o3 à seíêm prêlrados .i Íeford, dai quadrrs esportivas J. Praçà da PromesrJ ê d3
P.aca Teodoro de les!5 Germlno (Ar€nrnhal, ooÍ rntermédro ci s€crelrÍiJ Municpal de
Esporle e iulcntudê de J!lzeko do No(c/cÉ, .om dôta dc .côrDaçlo dô 5e5sào de displtà
ile preçca màr.ada piÍà ô dià 1r dê ôútLbro.lê 2024, com rnicio irs 09:00 horJs. Màiorcs
híoÍíaçôrs nã leda dá cental de Coúprãr do Mur fiDio, s to na Ruà rnrervehk FÍanfls.Õ
Eívâ ô cr!r, nr 120, 1c ôndÀr cêntro CEP: 63.010 0r5, pelo teleÍônc {88)1199.036J ho
horáÍ,o de C8.00 às l! 00 horas ou a'ndà pelo e.ma,l cpl@rua:e'ro..eEovb/.

oíÁ) ÍrrÊúúeno{à) of{i.r do Ír!rrrip o n+ )uile ro d. i!órlí, titâJo do Cerr3, .o
u\o dê \uâ! rrrlbu ções leú.r, rorni púb co, irârô.orhe(rnehto dos i.reirr:do! quc c5tará
rcr Endo, itàvái dà p ôtôÍohô eletrôn ca ww.bllcomp.às..om, p.írnleÍmêdro d3 3o 5Jd€
i(traçócsdo Brarl(8LL),.ename licit.túo,.a modaildôde PrctíoElêtrôntro n'?o24 09 23 2,
clio objelo e ! contratáçáo de .mprcsa êspe.i.lzâdâ Í,àrã er.cuçáo de Dão de obra corn
v sras à mandênção prêv.trtlvá Ê coreiva,.oh fornúimento de peçat e acê$oío! ori8.a s

ou 3hr!'nas, jlnlo aor wic! or, nDo motôcicleta, peÍteícente, ao Mu.rcip,o d.l!ázeÍo dó
NonercE, cúíome êspêc'rirüções aorêsentrda. junlo aô tditarcônvcróno e seut rneror,
com abciturz marcôdã parà o d'a 09 de Outubro d.202,1, ã pldr da5 C9OO hoÍás Maores
Õí,rínâíões na s€de d, cÊnÍàl dê côhpÍas dô Mún'.irE, ntô nà R. lnlê.rêntôr Frô tnvàno
crú:, nq 120, 1e ândar Cênrro - CIP 63 010 015, Delo reeft,r". (88)3199-c363, nô horáío dí
08 00 às 14'00 hora! ou lindà pclo e.mad, cpl@luàzeÍoce rôv.bÍ.

Extrito do cofriro 0a10.24.cs.17.07 occo enrc da chi»3dr Púb c, tr! 03 01ál10?3 .
Dlepeísà dc Lctôção nt 081011/2á.oL.P3rtc!: O Mun'cipro de Ma'à.MüLi, rt/â!Êr d3
sÊcreLâriâ dr tducação e coopÉrâl va dos 

^Bri.u 
torÉr e ImDrêenlcdores frnrh3r o aearà

c^Etct, 'à3cít3 ro CNPJ ne 4r 16965li/000019! cbrÉt. tuusíã. í1€ iiêier3s
2i,hent,r'or lpêrc.i!êii. nió p€rc(i!err ê D,o.lLtar Er.r.rôrii..Í'j^co!,J Jer.rl!'r
Íir,itrr, pi'à.DmDrr.5.arcápc!.lo i.. iêrsc a. )(lri, ,8"11- . .s.c.'i..:
de:1'ÍriCo\ àor rsl!i..lr! d. Ê..1e I'run,.,pa de Éi,r,.. rit Mr,r.r.Jr br e . àdo! §ei.
P..3rrf,,d Nic o" n dr 

^,im.fráçâô 
LÍôlà, (irN^Ll dê,iterÉsi",ir Sedttrar 3r Lô!.àÇà.

dê iítríà.r 3r, 'rgd,,.J ca a.rtr*Õr,f,rirrro vrÊcrarj ji.L: jrl r)rríi rLt, eiÍ:8a
t.i,l io! pÍodul:\ roqLr í!.! oL iii .lI d!r d,n.rmIr. trc 2J7i, v.rLP Ll( , qu...ô'Í4'
Dí.1e «\ Vrli do ..,'r.êLo. RS 1 74r a1!,1ú I ur:r inll',i.. crnry.r r qür,L)rli ,L nn4 r, ,

e \rr ...1àlor ) Dorà(ür\ !r(rr{'nrtrnrs
cA10 12 369.1107 216: ,r\linr€fidçào EnoLir íl)NÀtl) - 081C :2 J0r.1207.21ú0 

^rDÊntàção!r.o ar (PNÂÉl) ú310 i2.365.11ú7.2161 Áli'nefLi.iô L«cl.v {PNAIc) 0810
.17.365 !2a1.2254 Àrincntà..jo E!.ólaí ÍPNÁÉFl a3l0 l? i66.llo7 ?191 Á mctrtiçiô
gÍorar (PNÁtÉlÂ)- Ekm.nto. !ub.l" nr.lu 3.l9C3C07rFo.«r lrt20O00(J0 9rgiatà.o\
se.rÊrãÍà dê tdú.àÇ5., rÊprêsêntàdr pDlo icnhor Ánto.D Nl\.n 4.Íp\ tlí're"a É l
Cóopêrãnv. dos fuÍ(ultorÉr e Empreendedores irmihar r CêàÍ3 i^tfC! rep..iertaija
,or crnor Âlcrindre Bitistô dê Âleníàí Dâr, do côntrrlD:1, oe:el!r!'ô dF 2024

E(Íôro dc conúàtc 08l0 24 09.17 02 decoíênre da chonada Públlca nr0801.112021e
otrpênsr dê Ltrrtação nc 03101r/2-1 DL Pânêr. O Muniopio de iüarà.trnãú, akrvér dã
sÊcrctaíã dc Ed!(àçaú e cooperüila À8.ôindu!t)iàl do l5t.do rjo ccaÍã cooPAEc[,
míita no CNPI nc 22.0r6 5'1610001'67 - Ohtêtô: ÂqlLsção dê Eên€rô! àlrmctrricros
{perêcrvei§, não pereci!es e pÍodutot e§pê.ák), otr doi dô àgÍicultura Ídrnillôr, paír
compor os..rdápios do àno letvo dÊ 2024,.eEUIa.es e especi,icos, destinrdos ao!
êÍudànt€5 dJ R.d. M!n.rpôl de Ehsi^o de Maracôna(i beneÍi.iido! pelo P.ogrôna
Ná(iohal dê Àlinefn)ç,io E<olar (PNAE), dÊ inrercÍe dâ s..retàrià dc Éd!caçáo de
Mâraca.aú - vr8à.cra do contrato: conrralo viÉorará dà suà asrnâturà àré a cntíe8J lolal
dos produ:os adauúido! o! áte 3l d€ dÉzÉmbÍo dê 2024, valêndo 6 qu€ ocorreÍ pr me ro
. v:loí do C..ú,to R, 4 219 733,ê3 (q!ãtro mirhõe3, .lúrenrot e derehDvê trnl, sêtÉ.entos

4 ô(ô ..dâ6! ) octâçõcs o'(à'rrnr:inJa
.r3lo 12.165 1207 2i6l Âl'Ín.rÍd!;o ii.ô,aIFfrÀEl) oSlo 12 3ú1.120r 2160 Àimr {.-i,:.
(n!rr. (PNÀEtl 0810.12.165.1)C7.?161 Âi'íefrJ!i.: Eí.1;: iPÀ,lt(t eSiu
l21b5.1207.1254 Âl,oentoçà. L!.olôr lPi^ÉP) - O8l0 i1.J661207.2191 Âi'mt tr(io
Ls.or. (PNÁLLlÂ) - Éleôe.lo e \lbêré'nÊniô i3901007, Ioire 1551000000
srgraririo!: g.j.Írtanr dr Edu.àção, reptu*(trada pdô 5cnhôr axtôDro N 5Õn GoFor
Moro ra ê â aoôpôràlivi a8Íôrôdultnàl do Esrado do crâÍá ' {OOPAFCF íéÍr.ét4úr)dá por
§e à!a de 

^brru 
flâlLotDira do Co trato: 17 dê le(ehhÍo de 2024

ErlÍ3ro rlo convoro 0a10 24 cr.17 0s . decor.Fr. dí [han]trdi liL b .o nü ,3 c1t,;2a23 c
o'rFetrsa dê Li(tiçío n! 031011/21 DL. Pirl.\ O Mrn.ipo dê Marà(rrorl, rrav:i c,
se.r.ir.a do Educrçlo. CoDperrtvd Â4ropo(uá.a dr Âgr .ulrôí.{ lrnrlirr.s cooPAFAM,
r.s.rrá no cNPr í, 21.67?.925/000t 00 oDrÚôr Àrt! íçac dú Pêr4'oi i Íns"(i.,ô,
(Derccúê6, ao pe,e(iveú e piodut.tr ê'p.caÉ), or'un.o! dá à8í.uLrur3 lá,iLr,, Pz,e
.ômpôr o\..Ídápo! do ãno etlvo de 202r. .e6!arer Ê !!íJr.íÍ.o! derr,rla! .!!
e!tudJnle5 cn sede Mun,cipalde En5 no dt Ma.ô.ânãJ b2neÍi..oÕr pelo Proi..nrô Í\nclril
dc Âh'n.rntàÇáo ErcolrÍ {?NÀE), dr ú.íê\!c dã s'-.r.tãítr C. ad!.r(iô.. vnô.3r,-
lrgén.. do conrJlo conlrrto !rdoÍ.v;i dà íra ríÍrrtrí; àtér ên!eB, (orJldos pÍcdlro;
ãdqJtrido! ô! atÉ 3l dê de?eôbro de 2024, valendo o q(e ócoícr D,í.€no.vao. do
ConÍatú: R5 5r.120,00 (cihquÊôra t têle m I e (ênlo e vifte reaisj- Dôtàç.iê! 04âmÉrÍiÍà!.
0810 12 165.1207.2162 ÂlimenlJç;o És.olàr (PNAE ). 0Si0.12.36I 1207.2160 Áim€nt.ção
Es.oâr (PNAÉF) 041012.r651207.2161 ÂlmontiÇro ÉÍolar (PNAICl 0810
1216512o) 72\tt Alrmcntação Fíolar (PNAFP) 0310 12.36612072191 

^li'ncntaçíoEs.oiâr (liN^EtlA)- t cmenro ê rúbeleme.to 3 3 90.30 07; ront.. 1t52000000. signaláriosl
5e..et!íiâ de Éducrçào, repÍe\e.tadr pelo !enhor Ântôhrô Nll,or Gonre, l!'lor,"irà e a

CocpÉÍarNa A8Íope.uir. de Agrcllro,ei Í'ô'nrlr es aooPÁrAM rcprê:eô(àd) p.í
Fran.s.c Flivô crllJcJnre Feíetrà Drià do (o íJto l7 

'ic 
n,L.mbÍô i,.202r

EXÍÀAÍO OÉ CONIRATO

TXTRATO DE CONÍRÂIO

a{rârD dô crntràró 0310.21109.17 03 d€corentc da charírda Públtà n, 03.014/20)l Ê

Drpensa dc L'cilrçôo ne 081011/2'l oL Prdct o MlnEipio de tra.acônau, ôlÍavca do
sccretàía de adu.a(ão c cooperaívâ dos Ágncu(orcs e Frur.ultorêr de M.ra.anaú
CooPriUTA, rnscrila .o CNPI ne 39 773 6)1/0001-16 ob,Eto: Àquisi!àc de gÉheÍor
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coÍ1.or ., .ardápios dó rno rct vo .ic 1024, rcguiirc, r trp((ir (.! ,r.tr n..in: ;.!
estudln(es dr iedc M!nictprl dc tn5ino ic l\rar3únrú bcnc',..doí pr ! FíoÊrl.,
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,la Secretaria Municipal de Àdministração e a empresa

EDUCACIONAL INDUSTRIA DE M.O.VE.l.S LIDA, rnscrita no

CNPJ sob o n' 46.500.? 10,20001-81. Objeto, Aquisiçío de bens móveis

para suprir as necessidades de estruturação do Arquivo Público

Municipal da Secretarir Municipal de Admrnistração de Juazeiro do

Norte, conforme especificações constantes no Edital Convocarório.

Valor do Conrrato, R$ J7,87 5,00 (rir.rra e sere rnil oirocen«)s e setenrx

c r.inco tctis). Vrgênciâ Conrràtll?ü, 12 (doze) rneses. Signâtirtios:

[:r.rrr.:isco HriLio Alvcs cla Silva e l-eanclro Je S,,usa Ooclho.

Pregão Elecrônico n" 2024.09.23.2, cujo objeto e a Contrataçío de

empresa especializada para execução rle mào de obra com vistas ii

manutençâo prevenriva e corretivâ, conr íornecimenro de peças e

acessórios originais ou genuinos, junto iros veículos, ripo morocicleta,

pertencentes ao Municipio de ]uazeiro do Norre,/CE, conforme

especificaçóes apresentadas junto ao Ecliral Convocatório e seus

anexos, com aberturâ marcadâ pàrâ o dia 09 de Ouubro de 2024,

à partir das 09:00 horas. Maiorcs iníornrÀções rra sede da Ccrrrrirl de

Conrpms do Municipio, sito l)a R. Intervenror Fco Erivano Cruz, n"

120, l'andar - Centro.CEP, 63.010-015, pelo telefone (88)1199'

0163, no horário dc 08:00 às 14,00 horrs ou ainda pelo e-mail,

cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norre/Ceurá, 23 de Setembro de

2024, §Uandson de Freiras Pereira - Ptegoeiro(a) OficraLdo Municipio.

coMlssÂo DE LICiiAÇÉ,

Folha No I 5t,út
\ ExrRATo Do coNTRATo N" 2o24.o9.r9o0oz

Exrraro do Contrato reíerenre à Liciração na rnodalirlade Pregão

Elerrônico n" 2024.08.21.1. Fundamento Legal: Lei n" 14.lll, de l"
de abril de 2021. Partes' O Municipio de Juazeiro do Norre, através

ela Secretaria Municipal de Finanças e a empresa EDUCACIONAL

INDUSTRIA DE M.O.VE.l.S LIDA, inscrita no CNPJ sob o tr'

46.500.710/0001-81. Objeto: Aquisiçao de bens móveis para suprir

as nccessidades de esftuturação do Arquivo Público Municipal rJa

Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do Norre, coníorme

especiíicaçôes constanres no Ediral Convocatório. V:rlor do Conrraro,

lis 20.250,00 (r'inte rnil .lu:cnt,:rs c cirrqucnLa rcais). Vigênria

( i,ntrlrurl, I 2 (iozc) mcscs. Signaririos, Leandlo Srraiv,r f)nntas dc

-. Olivcirr c LcanJro dc Soust Circlhr,.

Itra:ciri,.1,. Norrc/CE, l9 dc Sctcmbro cle 2024

luaz<i«, Jo Norre,/(jE, l9 de Setcrul'ro Je 2t)2,1 Exemplares disponíveis na página
https ://Www.j uazei rodonorte.ce. gov.br/

diariolista.php

ESTADO DO Ceará

PREFEITURA MUNICIPAL DE Juazeiro do Norte

Aviso de Licitaçâo - Pregáo Eletrônico n'2024.09.21.2. O(A)

Pregoeiro(a) Oúcial rJo Municipio de Juazeiro do Norte, Esrado do

Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para

conhccinrento dos interessados, que estará realizando, através dir

plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por internédio da Bolsa

de Licicações do Brasil (BLL), certame licitarório, na modalidade
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INTERNACIONAL ExÊikao,Ér,rüLl'.c.,Íirt..!od;r|,,,:io;rrruri!crrruLL.n).J,Soc.J,,lnilír,rJ
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doValira c itlri: Icrc oü íLiroi !r poJrr 3Llondr0s r cslirirú,rl.alúr Íc ro J,,,' Uturo.

.i ,iÍssAo DE LICITÂ.Ç^r

hlenski acusa Brasile China de

Íortalecerem Putin com plano de pa alternativo

ro,n, * / ü'f(l

Presidente da Ucrânia fez referência, na ONU, ao plalo para encerrar
o conÍlito contra a Rússia, diurlgado por lJrasilià e Pequim em maÍo
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0 iovem estava na

região do vale do
Bekaa, a leste da Ca-
pital Beirute, uma das
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Íorças do Hezbollah.
0 adolescente nasceu

em Foz de lguaçu (PR)
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